
澳門特別行政區公報
BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO 

ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU

第 一 組
澳門特別行政區公報

由第一組及第二組組成

I
SÉRIE

do Boletim Oficial da Região Administrativa
Especial de Macau, constituído pelas séries I e II

印務局，澳門氹仔北安O1地段多功能政府大樓。電話：2857 3822  傳真：2859 6802  電子郵件：info@io.gov.mo

Imprensa Oficial, Lote O1 dos Aterros de Pac On, Edifício Multifuncional do Governo, Taipa, Macau. 

Tel.:  2857 3822  Fax:  2859 6802  E-mail:  info@io.gov.mo 

網址Website:  https://www.io.gov.mo

第 44 期

二零一九年十一月五日，星期二

Número 44

 
 
 

 

 Terça-feira, 5 de Novembro de 2019

目 錄

澳門特別行政區

第 19/2019號法律：

仲裁法。 .................................................................. 2484

第 171/2019號行政命令：

將第2/2018號行政法規《預算綱要法施行細則》

第三十四條所定的許可開支的權限授予立法會

選舉管理委員會。 ............................................... 2514

第 169/2019號行政長官批示：

訂定申請購買經濟房屋單位的申請人的每月收入

限額及資產淨值上限。 ....................................... 2514

SUMÁRIO

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL
DE MACAU

Lei n.º 19/2019:

Lei da arbitragem.  ................................................................... 2484

Ordem Executiva n.º 171/2019:

Delega na Comissão de Assuntos Eleitorais da Assem-
bleia Legislativa a competência fixada no artigo 34.º 
da Regulamentação da Lei de enquadramento orça-
mental aprovada pelo Regulamento Administrativo 
n.º 2/2018 para autorizar as despesas. ............................ 2514

Despacho do Chefe do Executivo n.º 169/2019:

Fixa os limites de rendimento mensal dos candidatos 
à compra de fracções de habitação económica e o 
limite máximo de património líquido.  ........................... 2514



2482 澳門特別行政區公報—— 第一組 第 44 期 —— 2019 年 11 月 5 日

第 170/2019號行政長官批示：

阿根廷共和國國民得獲免簽證及入境許可進入澳

門特別行政區。 ................................................... 2515

經濟財政司司長辦公室：

第75/2019號經濟財政司司長批示，許可“中國太

平保險（澳門）股份有限公司”經營名為“火

車”的一般保險項目。 ....................................... 2516

第76/2019號經濟財政司司長批示，許可“安達保

險澳門股份有限公司”經營名為“火車”的一

般保險項目。 ....................................................... 2516

第77/2019號經濟財政司司長批示，許可“三井住

友海上火災保險（香港）有限公司”經營名為

“火車”的一般保險項目。 ................................ 2517

社會文化司司長辦公室：

第171/2019號社會文化司司長批示，在澳門科技

大學開設款待服務管理學士學位課程，並核准

該課程的學術與教學編排和學習計劃。 ............ 2517

審計署：

第2/2019號審計長批示，公佈《澳門特別行政區

總帳目之輔助資料的組成文件》、《澳門特別

行政區中央帳目的編製及組成文件》、《不包

括特定機構的自治部門及機構之管理帳目的編

製及組成文件》及《特定機構之管理帳目的編

製及組成文件》。 ............................................... 2520

–––––––

附註：印發二零一九年十月三十日第四十三期《澳
門特別行政區公報》第一組副刊、二零一九
年十一月一日第四十三期《澳門特別行政區
公報》第一組第二副刊，內容如下：

二零一九年十月三十日第四十三期《澳門特別行政
區公報》第一組副刊：

目 錄

澳門特別行政區

第 170/2019號行政命令：

委任行政法務司司長臨時代理行政長官的職

務。 .................................................................... 2478

Despacho do Chefe do Executivo n.º 170/2019:

Dispensa de visto e de autorização de entrada na Região 
Administrativa Especial de Macau os nacionais da 
República Argentina.  ........................................................ 2515

Gabinete do Secretário para a Economia e Finanças:

Despacho do Secretário para a Economia e Finanças 
n.º 75/2019, que autoriza a «Companhia de Seguros 
da China Taiping (Macau), S.A.» a explorar o ramo 
geral de seguro de «Veículos ferroviários».  .................. 2516

Despacho do Secretário para a Economia e Finanças 
n.º 76/2019, que autoriza a «Chubb Seguradora 
Macau S.A.» a explorar o ramo geral de seguro 
«Veículos ferroviários». ................................................... 2516

Despacho do Secretário para a Economia e Finanças 
n.º 77/2019, que autoriza a «MSIG Insurance (Hong 
Kong) Limited» a explorar o ramo geral de seguro de 
«Veículos ferroviários».  ..................................................... 2517

Gabinete do Secretário para os Assuntos Sociais e 
Cultura:

Despacho do Secretário para os Assuntos Sociais e 
Cultura n.º 171/2019, que cria na Universidade de 
Ciência e Tecnologia de Macau o curso de licen-
ciatura em Gestão da Hospitalidade e aprova a 
organização científico-pedagógica e o plano de estu-
dos do referido curso.  ....................................................... 2517

Comissariado da Auditoria:

Despacho do Comissário da Auditoria n.º 2/2019, que 
publica a «Documentação complementar da Conta 
Geral da Região Administrativa Especial de Macau», 
a «Organização e documentação da conta central da 
Região Administrativa Especial de Macau», a «Orga-
nização e documentação das contas de gerência dos 
serviços e organismos autónomos, com excepção dos 
organismos especiais» e a «Organização e docu-
mentação das contas de gerência dos organismos 
especiais».  ........................................................................... 2520

–––––––

Nota: Foram publicados o suplemento ao Boletim 
Oficial da RAEM n.º 43/2019, I Série, de 30 de 
Outubro e 2.º suplemento ao Boletim Oficial da 
RAEM n.º 43/2019, I Série, de 1 de Novembro, 
inserindo o seguinte:

No Boletim Oficial da RAEM n.º 43/2019, I Série, 
suplemento, de 30 de Outubro:

SUMÁRIO

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL
DE MACAU

Ordem Executiva n.º 170/2019:

Designa a Secretária para a Administração e Justiça 
para exercer interinamente as funções de Chefe do 
Executivo.  .......................................................................... 2478



N.º 44 — 5-11-2019 BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — I SÉRIE 2483

二零一九年十一月一日第四十三期《澳門特別行政
區公報》第一組第二副刊：

目 錄

澳門特別行政區

第 172/2019號行政命令：

委任行政法務司司長臨時代理行政長官的職

務。 ...................................................................... 2480

No Boletim Oficial da RAEM n.º 43/2019, I Série, 2.º 
suplemento, de 1 de Novembro:

SUMÁRIO

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL
DE MACAU

Ordem Executiva n.º 172/2019:

Designa a Secretária para a Administração e Justiça 
para exercer interinamente as funções de Chefe do 
Executivo.  ........................................................................... 2480



2484 澳門特別行政區公報—— 第一組 第 44 期 —— 2019 年 11 月 5 日

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL                     
DE MACAU

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Lei n.º 19/2019

Lei da arbitragem

A Assembleia Legislativa decreta, nos termos da alínea 1) do 

artigo 71.º da Lei Básica da Região Administrativa Especial de 

Macau, para valer como lei, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

A presente lei estabelece o regime jurídico da arbitragem 

voluntária e do reconhecimento e execução das decisões 

arbitrais proferidas fora da Região Administrativa Especial 

de Macau, doravante designada por RAEM.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos da presente lei, entende-se por:

1) «Arbitragem», o meio de resolução de um litígio através 

de um tribunal arbitral, quer a sua organização seja ou não 

confiada a uma instituição de arbitragem;

2) «Convenção de arbitragem», o acordo através do qual as 

partes decidem submeter à arbitragem todos ou alguns litígios, 

que surgiram ou possam surgir entre elas, relativos a determi-

nadas relações jurídicas, contratuais ou extracontratuais;

3) «Instituição de arbitragem», a entidade, pública ou priva-

da, de carácter geral ou especializado, encarregada de organi-

zar, de forma permanente, a arbitragem de litígios que lhe se-

jam submetidos pelas partes de uma convenção de arbitragem, 

nos termos do seu regulamento interno;

4) «Tribunal», um organismo ou órgão do sistema judiciário 

de um estado ou região;

5) «Tribunal arbitral», o árbitro único ou grupo de árbitros a 

quem cabe a resolução do litígio;

6) «Árbitro de emergência», o árbitro designado, antes de 

constituído o tribunal arbitral, para decretar medidas provisó-

rias urgentes;

7) «Providências cautelares», as medidas cautelares decreta-

das pelo tribunal; 

澳門特別行政區

澳 門 特 別 行 政 區

第 19/2019號法律

仲裁法

立法會根據《澳門特別行政區基本法》第七十一條（一）項，

制定本法律。

第一章

一般規定

第一條

標的

本法律訂定自願仲裁及在澳門特別行政區以外作出的仲裁

裁決的確認和執行的法律制度。

第二條

定義

為適用本法律，下列用語的含義為：

（一）“仲裁”：是指透過仲裁庭解決爭議的方式，不論仲裁

的管理是否由仲裁機構進行；

（二）“仲裁協議”：是指當事人決定將其之間涉及確定的合

同或非合同的法律關係中已產生或可能產生的全部或部分爭議

提交仲裁的約定；

（三）“仲裁機構＂：是指按照內部規章，持續對仲裁協議

當事人提交的爭議進行仲裁的一般或專門性質的公共或私人實

體；

（四）“法院”：是指某一國家或地區司法體系的一個機構

或機關；

（五）“仲裁庭”：是指負責解決爭議的獨任仲裁員或一組

仲裁員；

（六）“緊急仲裁員”：是指在設立仲裁庭前為命令採取緊

急臨時措施而指定的仲裁員；

（七）“保全措施”：是指由法院命令採取的防範措施；
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（八）“臨時措施”：是指作出確定解決爭議的仲裁裁決前，

由仲裁庭命令採取的防範措施；

（九）“初步命令”：是指仲裁庭在未聽取他方當事人意見

的情況下命令採取的防範措施；

（十）“緊急臨時措施”：是指不能待仲裁庭設立後才命令

採取的防範措施。

第三條

適用範圍

一、本法律適用於仲裁地在澳門特別行政區的仲裁。

二、在不影響上款規定的情況下，下列規定的適用範圍為：

（一）第十四條、第十五條、第四十四條及第四十五條的規

定適用於所有仲裁，不論仲裁地為何處；

（二）第七十條至第七十三條的規定僅適用於仲裁地在澳門

特別行政區以外的仲裁。

第四條

特別制度

本法律的規定不影響其他禁止某些爭議提交仲裁、適用特

別法的規定方可提交仲裁或須將爭議提交必要仲裁的法規的適

用。

第五條

一般原則

仲裁的一般原則尤其包括：

（一）“自治原則”：當事人可自由選擇以仲裁解決爭議並決

定其運作模式，尤其關於仲裁庭的組成及相關的程序規則，但不

影響本法律的強制性規定的適用；

（二）“辯論原則”：應保障各當事人在仲裁程序中的實際參

與，包括就對其產生影響的仲裁庭行為或他方當事人行為發表

意見的權利及行使辯護權，但仲裁庭認為沒有必要或本法律另

有規定者除外；

（三）“平等原則”：應平等對待當事人，並應給予各當事人

行使權利和履行義務的機會；

8) «Medidas provisórias», as medidas cautelares decretadas 

pelo tribunal arbitral antes de proferir a decisão arbitral que 

resolve definitivamente o litígio;

9) «Ordens preliminares», as medidas cautelares decretadas 

pelo tribunal arbitral sem audição da parte contrária;

10) «Medidas provisórias urgentes», as medidas cautelares 

cujo decretamento não possa aguardar pela constituição do tri-

bunal arbitral.

Artigo 3.º

Âmbito de aplicação

1. A presente lei aplica-se a todas as arbitragens que tenham 

lugar na RAEM.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, as normas 

constantes dos:

1) Artigos 14.º, 15.º, 44.º e 45.º aplicam-se independentemente 

do lugar da arbitragem;

2) Artigos 70.º a 73.º só se aplicam às arbitragens que tenham 

lugar fora da RAEM.

Artigo 4.º

Regimes especiais

A presente lei não prejudica o disposto em qualquer outro 

diploma legal em virtude do qual certos litígios não possam 

ser submetidos à arbitragem, apenas possam ser submetidos à 

arbitragem por aplicação de lei especial ou estejam submetidos 

a arbitragem necessária.

Artigo 5.º

Princípios gerais

Constituem princípios gerais da arbitragem, nomeadamente, 

os seguintes:

1) «Princípio da autonomia», nos termos do qual as partes 

são livres de escolher a arbitragem para resolução dos seus 

litígios e de conformar o respectivo modo de funcionamento, 

designadamente no que respeita à composição do tribunal 

arbitral e às respectivas regras processuais, sem prejuízo das 

normas imperativas previstas na presente lei;

2) «Princípio do contraditório», nos termos do qual a cada 

uma das partes deve ser garantida a sua participação efectiva 

no processo arbitral, incluindo os direitos de ser ouvida e de 

exercer a sua defesa quanto aos actos do tribunal arbitral ou da 

outra parte que a afectem, salvo se o tribunal arbitral o consi-

derar desnecessário ou a presente lei dispuser diferentemente;

3) «Princípio da igualdade», nos termos do qual as partes de-

vem ser tratadas com igualdade, devendo ser dada a cada uma 

delas a possibilidade de exercer os seus direitos e de cumprir 

os seus deveres;
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（四）“保密原則”：仲裁程序、其主體及相關內容應予保

密，但不影響本法律所規定的終止保密的情況；

（五）“非形式化與簡便原則”：仲裁庭應以非形式化和簡

便的方式進行仲裁程序，使其更切合當事人利益及爭議內容，但

不影響本法律的強制性規定的適用；

（六）“快捷與效率原則”：仲裁庭應以迅速、積極、高效及

經濟的方式進行仲裁程序，尊重當事人的程序保障及遵守本法

律的強制性規定；

（七）“公正獨立原則”：仲裁員執行職務時，應以公正和獨

立的方式行事，不得使任一方當事人受益或受損，並且不受制於

任何性質的影響或壓力；

（八）“法院最少干預原則”：就本法律所規範的一切事宜，

法院僅在本法律有所規定的情況下方可作出干預。

第六條

仲裁爭議的標的

任何可由當事人訂立和解協議的爭議，均可作為仲裁的標

的。

第七條

解釋規則

一、在解釋本法律時，如某一規定：

（一）賦予當事人決定某一事宜的自由，該自由包括授權含

仲裁機構在內的第三人作出有關決定的自由，但第六十二條規定

的情況除外；

（二）提及當事人已達成約定或可能達成約定的事實，又或

以其他方式提及當事人的一項約定時，在相關約定中所提及的

任何仲裁規章亦包括在該約定內；

（三）提及請求，該規定亦適用於反訴；如有關規定提及答

辯，則該規定亦適用於對反訴的答辯，但第五十八條第一款（一）

項規定的情況除外。

二、在解釋本法律時，應考慮於二零零六年修改的一九八五

年《聯合國國際貿易法委員會國際商事仲裁示範法》，以及考慮

促進其統一適用及遵循善意原則的必要性。

三、在解決本法律未明文規定、但與其規範的事宜有關的問

題時，應考慮作為本法律基礎的一般原則。

4) «Princípio da confidencialidade», nos termos do qual o 

processo arbitral, os seus sujeitos e o respectivo conteúdo de-

vem ser mantidos em sigilo, sem prejuízo dos casos em que esse 

sigilo pode ceder, nos termos da presente lei;

5) «Princípio da informalidade e da simplicidade», nos ter-

mos do qual o processo arbitral deve ser conduzido pelo tribu-

nal arbitral de modo informal e simplificado, nos moldes que 

melhor sirvam os interesses das partes e melhor se adaptem 

aos termos do litígio, sem prejuízo das normas imperativas pre-

vistas na presente lei;

6) «Princípio da celeridade e da eficiência», nos termos do 

qual o tribunal arbitral deve conduzir o processo arbitral de 

forma rápida, dinâmica, eficaz e económica, respeitando as 

garantias processuais das partes e as normas imperativas pre-

vistas na presente lei;

7) «Princípio da imparcialidade e da independência», nos 

termos do qual os árbitros, no exercício das suas funções, de-

vem actuar de forma isenta e livre, não beneficiando ou preju-

dicando qualquer das partes e estando imunes a influências ou 

pressões de qualquer natureza;

8) «Princípio da intervenção mínima dos tribunais», nos ter-

mos do qual, em todas as questões reguladas pela presente lei, 

os tribunais só podem intervir nos casos em que esta o prevê.

Artigo 6.º

Litígios objecto da arbitragem

A arbitragem pode ter por objecto qualquer litígio a respeito 

do qual as partes possam celebrar acordo de transacção.

Artigo 7.º

Regras de interpretação

1. Na interpretação da presente lei, quando uma disposição:

1) Deixa às partes a liberdade de decidir uma questão, essa 

liberdade compreende a de autorizar um terceiro, incluindo 

uma instituição de arbitragem, a tomar essa decisão, excepto 

no caso previsto no artigo 62.º;

2) Se refere ao facto de as partes terem acordado ou pode-

rem vir a acordar, ou de qualquer outra forma se refere a um 

acordo das partes, tal acordo engloba qualquer regulamento de 

arbitragem aí referido;

3) Se refere a uma petição, aplica-se igualmente a uma re-

convenção, e quando se refere a uma contestação, aplica-se 

igualmente à contestação a essa reconvenção, excepto no caso 

previsto na alínea 1) do n.º 1 do artigo 58.º

2. Na interpretação da presente lei deve ser tida em conside-

ração a Lei Modelo sobre Arbitragem Comercial Internacional 

da Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial 

Internacional de 1985, alterada em 2006, a necessidade de pro-

mover a uniformidade da sua aplicação e o princípio da boa fé.

3. Na resolução de questões que não estejam expressamente 

previstas na presente lei, mas que sejam relativas a matérias 

por ela reguladas, são tidos em consideração os princípios 

gerais em que a presente lei se baseia.
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第八條

收到書面通知

一、以下列方式送交或寄送的任何書面通知，均視為收件人

已收到，但當事人另有約定者除外：

（一）當面送交收件人或送到收件人的營業場所、常居所、郵

政或電郵地址；

（二）如經合理調查後仍無法確定上項所指的地址，而以掛

號信或其他能證明已嘗試送交的方式寄送到收件人最後為人所

知的營業場所、常居所、郵政或電郵地址。

二、通知視為於送交或嘗試送交之日收到。

三、上兩款的規定不適用於在訴訟程序範圍內作出的通知。

第九條

放棄反對權

一方當事人如知悉本法律中可排除適用的某一規定或仲裁

協議中的某一條款未獲遵守，但未立即提出反對或未在倘有為

此訂定的期間內提出反對而繼續進行仲裁，則視為該當事人放

棄其反對權。

第二章

仲裁協議

第十條

能力

下列者有訂立仲裁協議的能力：

（一）具有行為能力的自然人；

（二）法人，但以其具有有關權利能力為限；

（三）澳門特別行政區及澳門特別行政區的其他公法人，但

以其為此已獲法律許可或仲裁協議以私法上的爭議為標的的情

況為限。

第十一條

形式

一、仲裁協議應以書面方式訂立。

二、以下列者為載體的仲裁協議，視為以書面方式訂立﹕

（一）經當事人簽署的文件；

（二）往來書信、傳真、電子郵件或其他具書面憑證的通訊

方式；

Artigo 8.º

Recepção de comunicações escritas

1. Salvo acordo das partes em contrário, considera-se recebi-

da qualquer comunicação escrita que seja:

1) Entregue pessoalmente ao destinatário ou que seja entre-

gue no seu estabelecimento, residência habitual, endereço pos-

tal ou electrónico;

2) Enviada para o estabelecimento, residência habitual, 

endereço postal ou electrónico do destinatário por último co-

nhecidos, através de carta registada ou qualquer outro meio 

que prove a tentativa de fazer a entrega, caso não seja possível 

identificar, após indagação razoável, os endereços referidos na 

alínea anterior.

2. A comunicação considera-se recebida no dia em que se 

realize ou tente realizar a entrega.

3. O disposto nos números anteriores não se aplica às comu-

nicações feitas no âmbito de processos judiciais.

Artigo 9.º

Renúncia ao direito de oposição

Considera-se que uma parte renuncia ao seu direito de opo-

sição quando, sabendo que não foi respeitada uma disposição 

derrogável da presente lei ou uma cláusula da convenção de 

arbitragem, prossegue a arbitragem sem deduzir oposição de 

imediato ou, se houver prazo para este efeito, nesse prazo.

CAPÍTULO II

Convenção de arbitragem

Artigo 10.º

Capacidade

Têm capacidade para celebrar convenções de arbitragem:

1) As pessoas singulares com capacidade de exercício de di-

reitos;

2) As pessoas colectivas, na medida em que para tal tenham 

capacidade jurídica;

3) A RAEM e as demais pessoas colectivas públicas da 

RAEM, na medida em que para tanto estejam autorizadas por 

lei ou se as convenções de arbitragem tiverem por objecto lití-

gios de direito privado.

Artigo 11.º

Forma

1. A convenção de arbitragem deve ser reduzida a escrito.

2. Considera-se reduzida a escrito a convenção de arbitragem 

que conste de:

1) Documento assinado pelas partes;

2) Troca de cartas, telecópia, correio electrónico ou outro 

meio de telecomunicação de que fique prova escrita;
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（三）可提供與實物文件相同的可靠性、可理解性及保存能

力的電子載體、磁體、光學載體或其他類型的載體。

三、如在仲裁程序中有交換請求書和答辯書，且一方當事人

聲稱存在仲裁協議而他方當事人不予否認，亦視為以書面方式訂

立仲裁協議。

四、第二款所指的文件及通訊可明示包含仲裁協議，或包含

準用載有仲裁協議的其他文件的條款。

五、如仲裁協議準用某一仲裁機構的規章，則該規章視為仲

裁協議的組成部分。

六、仲裁協議可載於合同內或以獨立方式約定。

第十二條

非有效

違反第六條、第十條（二）項及（三）項及上條的規定而訂立

的仲裁協議為無效，而違反第十條（一）項的規定訂立的仲裁協

議則為可撤銷，但不影響其他導致法律行為無效或可撤銷的原

因的適用。

第十三條

變更、廢止和失效

一、在首名仲裁員接受指定前，當事人可變更仲裁協議；又

或在作出仲裁裁決前，經與所有接受指定的仲裁員協商，亦可變

更仲裁協議。

二、在作出仲裁裁決前，當事人可廢止仲裁協議；如已設立

仲裁庭，當事人應將廢止仲裁協議的約定通知仲裁庭。

三、上兩款所指的當事人約定，應根據第十一條的規定以書

面方式作出。

四、仲裁協議的廢止不免除支付仲裁員的服務費，以及仲裁

程序所產生的其他費用。

五、當事人的死亡或消滅並不導致仲裁協議失效或仲裁程序

結束，但當事人另有約定者除外。

第十四條

仲裁協議的消極效力

一、就一屬仲裁協議範圍的問題向法院提起訴訟後，如被告

在提交其首份關於案件實體問題的陳述書前向法院提出聲請，

3) Suporte electrónico, magnético, óptico, ou de outro tipo, 

que ofereça as mesmas garantias de fidedignidade, inteligibili-

dade e conservação que os documentos em suporte físico.

3. Considera-se também reduzida a escrito a convenção 

de arbitragem quando exista troca de uma petição e de uma 

contestação em processo arbitral, em que a existência de tal 

convenção seja alegada por uma parte e não seja negada pela 

outra. 

4. Os documentos e as comunicações referidas no n.º 2 po-

dem conter expressamente a convenção de arbitragem ou uma 

cláusula de remissão para outros documentos de onde conste a 

convenção.

5. Se a convenção de arbitragem remeter para o regulamento 

de uma instituição de arbitragem considera-se que tal regula-

mento faz parte integrante da própria convenção.

6. A convenção de arbitragem pode constar de um contrato 

ou ser estipulada num acordo autónomo.

Artigo 12.º

Invalidade

A convenção de arbitragem celebrada em violação do dis-

posto no artigo 6.º, nas alíneas 2) e 3) do artigo 10.º e no artigo 

anterior é nula e a convenção de arbitragem celebrada em 

violação do disposto na alínea 1) do artigo 10.º é anulável, sem 

prejuízo das demais causas de nulidade ou anulabilidade dos 

negócios jurídicos.

Artigo 13.º

Modificação, revogação e caducidade

1. A convenção de arbitragem pode ser modificada pelas par-

tes até à aceitação da designação pelo primeiro árbitro ou, com 

o acordo de todos os árbitros que tenham aceitado a designa-

ção, até ser proferida a decisão arbitral. 

2. A convenção de arbitragem pode ser revogada pelas partes 

até ser proferida a decisão arbitral, devendo ser dado conheci-

mento do acordo revogatório ao tribunal arbitral, caso este já 

esteja constituído. 

3. O acordo das partes previsto nos números anteriores deve 

ser reduzido a escrito, nos termos do artigo 11.º

4. A revogação da convenção de arbitragem não dispensa o 

pagamento dos honorários dos árbitros, nem das demais despe-

sas resultantes do processo arbitral.

5. Salvo acordo das partes em contrário, a morte ou extinção 

das partes não faz caducar a convenção de arbitragem, nem de-

termina o encerramento do processo arbitral.

Artigo 14.º

Efeito negativo da convenção de arbitragem

1. O tribunal no qual seja proposta uma acção relativa a uma 

questão abrangida por uma convenção de arbitragem deve, a 

requerimento do réu deduzido até ao momento em que este 
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法院應駁回對被告的起訴，但法院認定該協議明顯無效、不可執

行或不產生效力者除外。

二、屬上款規定的情況，有關訴訟在法院待決期間，仍可開

始或繼續進行仲裁程序，並在該程序中作出仲裁裁決。

三、如法院透過確定裁判宣告仲裁庭無管轄權審理向其提

交的爭議，則仲裁程序終止，且在該程序中所作的仲裁裁決不再

產生效力。

第十五條

保全措施

一、在仲裁程序開始前或進行期間，一方當事人向法院聲請

採取保全措施，以及由法院命令採取該等措施，並不與仲裁協議

相抵觸。

二、如在仲裁程序開始前命令採取保全措施，聲請人應在民

事訴訟法規定的提起保全措施所取決的司法訴訟的期間內，採

取開展仲裁程序的必要措施，否則該保全措施失效。

三、為適用上款的規定，當事人應將已作出必要措施及作出

日期的證明送交法院。

四、不論仲裁地是否為澳門特別行政區，法院均有管轄權命

令採取與仲裁程序有關的保全措施。

第三章

緊急仲裁員

第十六條

指定

當事人可於仲裁協議或在隨後的約定中，就指定一名緊急仲

裁員的事宜作出規定，且應訂定指定緊急仲裁員的規則，否則約

定無效。

第十七條

權限

一、緊急仲裁員應任一方當事人的請求，並在聽取他方當事

人的意見後，可命令採取緊急臨時措施。

二、即使在處理緊急臨時措施請求期間設立仲裁庭，緊急仲

裁員仍保留就緊急臨時措施的請求作決定的權限。

三、緊急仲裁員就緊急臨時措施的請求作出決定後，其權限

apresentar o seu primeiro articulado sobre o mérito da causa, 

absolvê-lo da instância, salvo se constatar a manifesta nulida-

de, inexequibilidade ou ineficácia da referida convenção.

2. No caso previsto no número anterior, o processo arbitral 

pode ser iniciado ou prosseguir e pode ser nele proferida uma 

decisão arbitral enquanto a acção estiver pendente no tribunal.

3. O processo arbitral cessa e a decisão arbitral nele profe-

rida deixa de produzir efeitos se o tribunal declarar, mediante 

decisão transitada em julgado, que o tribunal arbitral é incom-

petente para julgar o litígio que lhe foi submetido.

Artigo 15.º

Providências cautelares

1. Não é incompatível com uma convenção de arbitragem 

o requerimento de providências cautelares feito por uma das 

partes a um tribunal, antes ou durante o processo arbitral, bem 

como o decretamento de tais providências pelo tribunal.

2. Caso a providência cautelar seja decretada antes do início 

do processo arbitral, o requerente deve desencadear as diligên-

cias necessárias para tal, no prazo previsto na lei de processo 

civil para proposição de acção judicial de que a providência 

depende, sob pena de caducidade da mesma.

3. Para os efeitos do disposto no número anterior, a parte 

deve enviar ao tribunal prova de que já desencadeou as diligên-

cias necessárias e a respectiva data.

4. O tribunal tem competência para decretar uma providên-

cia cautelar relativa a um processo arbitral, independentemen-

te de o lugar da arbitragem ser a RAEM. 

CAPÍTULO III

Árbitro de emergência

Artigo 16.º

Designação

As partes podem, na convenção de arbitragem ou em acordo 

posterior, prever a designação de um árbitro de emergência, 

devendo estabelecer as regras para a sua designação, sob pena 

de nulidade do acordo. 

Artigo 17.º

Competência

1. O árbitro de emergência pode decretar medidas provisó-

rias urgentes, a pedido de qualquer das partes e ouvida a parte 

contrária.

2. O árbitro de emergência mantém a competência para de-

cidir o pedido de medida provisória urgente mesmo que ocorra 

entretanto a constituição do tribunal arbitral.

3. Os poderes do árbitro de emergência extinguem-se com a 

sua decisão, devolvendo-se a competência ao tribunal arbitral, 
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隨即解除並歸予仲裁庭；除非仲裁庭尚未設立，緊急仲裁員的權

限保留至仲裁庭設立為止。

第十八條

緊急臨時措施的修改、中止和廢止

緊急仲裁員或仲裁庭應任一方當事人的請求，可修改、中止

或廢止已命令採取的緊急臨時措施，又或在例外情況下，經聽取

當事人的意見後，可主動修改、中止或廢止該緊急臨時措施。

第十九條

緊急臨時措施的失效

如在仲裁程序開始前命令採取緊急臨時措施，請求方應自

收到命令採取該措施的通知起三十日內採取開展仲裁程序的必

要措施，否則該緊急臨時措施即告失效。

第二十條

補充適用

對本章未規定的事宜，適用經作出必要配合後的第五章第一

節、第三節及第四節的規定。

第四章

仲裁員

第一節

一般規定

第二十一條

仲裁員人數

一、當事人可自由約定組成仲裁庭的仲裁員人數。

二、除非當事人另有約定，仲裁庭由三名仲裁員組成。

第二十二條

仲裁員的要件

一、仲裁員應為具完全行為能力的自然人。

二、當事人指定一法人作為仲裁員時，如該法人屬仲裁機

構，則視為交託該法人按其規章對仲裁工作進行管理；其餘情

況，視為未指定仲裁員。

excepto quando este ainda não esteja constituído, caso em que 

o árbitro de emergência mantém a sua competência até à cons-

tituição do tribunal arbitral. 

Artigo 18.º

Alteração, suspensão e revogação das medidas provisórias 
urgentes

A medida provisória urgente pode ser alterada, suspensa ou 

revogada, a pedido de qualquer das partes ou, em circunstân-

cias excepcionais e ouvidas as partes, por iniciativa do árbitro 

de emergência ou do tribunal arbitral.

Artigo 19.º

Caducidade das medidas provisórias urgentes

Caso a medida provisória urgente seja decretada antes do 

início do processo arbitral, o requerente deve desencadear as 

diligências necessárias para tal, no prazo de 30 dias a contar da 

comunicação do decretamento da medida provisória urgente, 

sob pena de caducidade da mesma.

Artigo 20.º

Aplicação subsidiária

Às matérias que não se encontram reguladas no presente ca-

pítulo aplica-se, com as necessárias adaptações, o disposto nas 

secções I, III e IV do capítulo V.

CAPÍTULO IV

Árbitros

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 21.º

Número de árbitros

1. As partes podem acordar livremente no número de árbi-

tros que compõem o tribunal arbitral.

2. Salvo acordo das partes em contrário, o tribunal arbitral é 

composto por três árbitros. 

Artigo 22.º

Requisitos dos árbitros

1. Os árbitros devem ser pessoas singulares e com capacida-

de plena de exercício de direitos.

2. Se as partes designarem como árbitro uma pessoa colec-

tiva, entende-se que se confia a essa pessoa a organização da 

arbitragem, no caso de se tratar de instituição de arbitragem, 

com a observância do respectivo regulamento, tendo-se a de-

signação por não escrita nos restantes casos.
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三、不得以所屬國籍或居住地點為由阻礙任何人擔任仲裁

員職務，但當事人另有約定者除外。

四、仲裁機構可對仲裁員列入相關名單訂立附加要件，尤其

是要求參加在仲裁領域舉辦的初期培訓或專業訓練，以及參加

持續培訓。

第二十三條

仲裁員的指定

一、當事人可自由約定指定一名或多名仲裁員的程序，但不

影響第四款及第六款規定的適用。

二、如未就指定一名或多名仲裁員的程序達成約定，則適用

以下規定︰

（一）在仲裁員人數為三名或以上且為單數的仲裁中，每一

方當事人各指定相同數目的仲裁員，並由被指定的仲裁員共同選

定最後一名仲裁員；

（二）在仲裁員人數為兩名或以上且為雙數的仲裁中，每一

方當事人各指定相同數目的仲裁員；

（三）在獨任仲裁員的仲裁中，如當事人未能就仲裁員的人

選達成約定，則由法院應任一方當事人的請求作出任命。

三、屬上款（一）項及（二）項規定的情況，如任一方當事人自

收到他方當事人提出指定仲裁員的請求起三十日內未指定一名

或多名仲裁員，又或如被指定的仲裁員自當事人作出最後一次指

定起三十日內未就最後一名仲裁員的人選達成約定，則由法院

應任一方當事人的請求作出任命。

四、在當事人約定的指定仲裁員的程序中，如出現下列任一

情況，且在約定中沒有訂定能確保指定仲裁員的其他方法，則法

院應任一方當事人的請求可命令採取必要措施，以確保仲裁員得

以指定︰

（一）一方當事人未按上述程序行事；

（二）當事人或仲裁員未能在上述程序中達成約定；或

（三）第三人，包括仲裁機構，未履行在上述程序中所受託

的職務。

五、對就第二款至第四款規定交託法院處理的事宜所作的

裁判，不得提起上訴。

六、任命仲裁員時，法院應考慮當事人約定及本法律要求仲

裁員具備的要件，以及對確保任命獨立且公正的仲裁員屬重要

3. Salvo acordo das partes em contrário, ninguém pode ser 

impedido de exercer funções de árbitro em razão da sua nacio-

nalidade ou residência. 

4. As instituições de arbitragem podem estabelecer requisi-

tos adicionais para que os árbitros possam integrar as respec-

tivas listas, nomeadamente a formação ou treino especializado 

iniciais na área da arbitragem, bem como a frequência de for-

mação contínua.

Artigo 23.º

Designação de árbitros

1. As partes podem acordar livremente sobre o processo de 

designação do árbitro ou dos árbitros, sem prejuízo do disposto 

nos n.os 4 e 6.

2. Na falta de acordo sobre o processo de designação do árbi-

tro ou dos árbitros, aplicam-se as seguintes disposições:

1) Tratando-se de uma arbitragem com três ou mais árbitros 

em número ímpar, cada uma das partes designa igual número 

de árbitros e os árbitros assim designados escolhem conjunta-

mente o último árbitro;

2) Tratando-se de uma arbitragem com dois ou mais árbitros 

em número par, cada uma das partes designa igual número de 

árbitros;

3) Tratando-se de uma arbitragem com um único árbitro e 

não havendo acordo das partes na escolha do árbitro, este é 

nomeado, a pedido de qualquer das partes, pelo tribunal.

3. Nos casos previstos nas alíneas 1) e 2) do número anterior, 

se qualquer das partes não designar o árbitro ou os árbitros no 

prazo de 30 dias a contar da recepção de um pedido feito nesse 

sentido pela outra parte, ou se os árbitros designados não che-

garem a acordo quanto à escolha do último árbitro dentro de 

30 dias a contar da última designação das partes, a nomeação é 

feita, a pedido de qualquer das partes, pelo tribunal.

4. Durante um processo de designação de árbitros acordado 

pelas partes, o tribunal pode, a pedido de qualquer das partes, 

decretar as medidas necessárias para assegurar essa designa-

ção, quando, não se prevendo no acordo outros meios que a 

assegurem: 

1) Uma parte não actuar em conformidade com o referido 

processo;

2) As partes ou os árbitros não chegarem a um acordo nos 

termos do referido processo; ou

3) Um terceiro, incluindo uma instituição de arbitragem, não 

cumprir uma função que lhe foi confiada no referido processo.

5. A decisão de uma questão confiada ao tribunal, nos ter-

mos dos n.os 2 a 4, é insusceptível de recurso.

6. Quando nomear um árbitro, o tribunal deve ter em conta 

os requisitos exigidos pelo acordo das partes e pela presente 

lei, bem como tudo aquilo que for relevante para garantir a 

nomeação de um árbitro independente e imparcial e, quando 

nomear um árbitro único ou um último árbitro, deve ter igual-
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的一切事宜；在任命獨任仲裁員或最後一名仲裁員時，亦應考慮

任命一名與當事人的國籍或居住地點不同的仲裁員的可取性。

七、仲裁協議訂定一方當事人在指定一名或多名仲裁員方面

有任何特權的規定，均視為不存在。

第二十四條

數名申請人或被申請人

一、如存在數名申請人或被申請人，上條對一方當事人的提

述應按情況視為對所有申請人或所有被申請人的提述，而對當

事人的提述則視為對所有申請人及被申請人的提述。

二、屬上條第三款規定的情況，如所有申請人或所有被申請

人自收到他方當事人提出指定仲裁員的請求起三十日內未指定

一名或多名仲裁員，又或如被指定的仲裁員自當事人作出最後一

次指定起三十日內未就最後一名仲裁員的人選達成約定，則由

法院應任一申請人或被申請人的請求作出任命。

三、屬上款規定的情況，如法院認為任命所有仲裁員能確保

當事人的平等，亦可任命所有仲裁員；且如須指定首席仲裁員，

尚可從該等仲裁員中指定首席仲裁員，而一方當事人已對一名或

多名仲裁員作出的指定不產生效力。

四、屬上條第二款（三）項規定的情況，如所有申請人及被申

請人未能就仲裁員的人選達成約定，由法院應任一申請人或被

申請人的請求作出任命。

第二十五條

首席仲裁員

在仲裁員人數多於一名的仲裁中，首席仲裁員由其他仲裁員

共同選定或由法院任命的仲裁員擔任，但當事人另有約定者除

外。

第二十六條

接受指定

一、被指定為仲裁員者，可自由接受或拒絕該指定。

二、如被指定者擬接受指定，應自收到指定的通知起十日內，

以書面方式向雙方當事人表示接受指定。

三、在不影響上款規定的情況下，如被指定者在表示接受指

定的期間屆滿前，毫無保留地作出表示有意擔任仲裁員職務的

行為，則視為接受該指定。

mente em consideração o facto de poder ser aconselhável a no-

meação de um árbitro de nacionalidade ou residência diferente 

da das partes.

7. Têm-se por não escritas as estipulações da convenção de 

arbitragem que confiram a uma das partes qualquer situação 

de privilégio relativamente à designação do árbitro ou dos árbi-

tros.

Artigo 24.º

Pluralidade de demandantes ou de demandados

1. Em caso de pluralidade de demandantes ou de deman-

dados, as referências efectuadas no artigo anterior a uma das 

partes devem ter-se como feitas a todos os demandantes ou 

demandados, consoante o caso, e as referências feitas às partes 

devem ter-se como feitas a todos os demandantes e demanda-

dos.

2. Nos casos previstos no n.º 3 do artigo anterior, se todos 

os demandantes ou todos os demandados não designarem o 

árbitro ou os árbitros no prazo de 30 dias a contar da recepção 

de um pedido feito nesse sentido pela outra parte, ou se os ár-

bitros designados não chegarem a acordo quanto à escolha do 

último árbitro dentro de 30 dias a contar da última designação 

das partes, a nomeação é feita, a pedido de qualquer deman-

dante ou demandado, pelo tribunal.

3. No caso previsto no número anterior, o tribunal pode ain-

da, se o considerar justificado para assegurar a igualdade das 

partes, nomear a totalidade dos árbitros, e, se for o caso, de 

entre eles, o presidente, ficando sem efeito a designação do ou 

dos árbitros que uma das partes tiver entretanto efectuado.

4. No caso previsto na alínea 3) do n.º 2 do artigo anterior, 

não havendo acordo de todos os demandantes e de todos os de-

mandados na escolha do árbitro, este é nomeado, a pedido de 

qualquer dos demandantes ou de qualquer dos demandados, 

pelo tribunal.

Artigo 25.º

Árbitro presidente

Tratando-se de uma arbitragem com mais de um árbitro, e 

salvo acordo das partes em contrário, assume a qualidade de 

árbitro presidente o árbitro que foi escolhido conjuntamente 

pelos demais árbitros ou nomeado pelo tribunal.

Artigo 26.º

Aceitação da designação

1. As pessoas designadas como árbitros podem aceitar ou 

declinar livremente a designação.

2. Se a pessoa designada pretender aceitar a designação deve 

declará-lo por escrito a ambas as partes, no prazo de 10 dias a 

contar da comunicação da designação.

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, considera-se 

aceite a designação se a pessoa designada, antes de decorrido o 

prazo para a aceitação, praticar sem reserva actos que revelem 

a intenção de exercer as funções de árbitro.
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第二十七條

披露義務

一、某人就其可能獲指定為仲裁員一事被詢問時，須說明可

能導致對其公正性或獨立性產生合理懷疑的所有情況。

二、自獲指定之日起，且在仲裁程序進行期間，仲裁員須就

嗣後出現或嗣後方知悉的上款所指的情況立即向各當事人及其

他仲裁員說明。

第二十八條

拒卻的理由

一、僅當存在可能導致對仲裁員的公正性或獨立性產生合

理懷疑的情況，又或仲裁員不具備當事人約定或本法律所要求的

要件時，方可以此為由拒卻相關仲裁員。

二、一方當事人僅可以指定仲裁員後方獲悉的情況為由，拒

卻由其指定或參與指定的仲裁員。

第二十九條

拒卻的程序

一、當事人可自由約定拒卻仲裁員的程序，但不影響第四款

規定的適用。

二、如未達成約定，擬拒卻仲裁員的當事人應自獲悉仲裁庭

設立或上條所指的情況之日起十五日內，以書面方式向仲裁庭陳

述拒卻的理由。

三、屬上款規定的情況，如被拒卻的仲裁員不放棄其職務或

他方當事人不接受該拒卻，則由仲裁庭包括被拒卻的仲裁員，對

拒卻作出決定。

四、如未能根據當事人約定的程序或第二款及第三款的規

定拒卻有關仲裁員，拒卻仲裁員的當事人可自收到駁回拒卻的決

定通知起三十日內，請求法院就拒卻作出裁判，對此裁判不得提

起上訴。

五、在上款所指的請求處於待決期間，仲裁庭包括被拒卻的

仲裁員，可繼續進行仲裁程序和作出仲裁裁決。

第三十條

指定的終止

一、當仲裁員在法律上或事實上無法履行其職務，又或因其

他原因未能在合理期間或須遵守的期間內履行其職務時，如仲

Artigo 27.º

Dever de revelação

1. Quando uma pessoa for contactada com vista à sua even-

tual designação como árbitro, a mesma faz notar todas as cir-

cunstâncias que possam levantar fundadas dúvidas sobre a sua 

imparcialidade ou independência.

2. A partir da data da sua designação e durante todo o pro-

cesso arbitral, o árbitro faz notar sem demora às partes e aos 

demais árbitros as circunstâncias referidas no número anterior 

que sejam supervenientes ou de que só tenha tomado conheci-

mento depois daquela data.

Artigo 28.º

Motivos de recusa

1. Um árbitro só pode ser recusado se existirem circunstân-

cias que possam levantar fundadas dúvidas sobre a sua impar-

cialidade ou independência, ou se ele não possuir os requisitos 

que as partes acordaram ou exigidos nos termos da presente 

lei.

2. Uma parte só pode recusar um árbitro que tenha desig-

nado, ou em cuja designação tenha participado, por motivo de 

que apenas tenha tido conhecimento após essa designação.

Artigo 29.º

Processo de recusa

1. As partes podem acordar livremente sobre o processo de 

recusa de árbitros, sem prejuízo do disposto no n.º 4.

2. Na falta de acordo, a parte que tiver intenção de recusar 

um árbitro deve expor por escrito os motivos da recusa ao 

tribunal arbitral, no prazo de 15 dias a contar da data em que 

teve conhecimento da constituição do tribunal arbitral ou da 

data em que teve conhecimento das circunstâncias referidas no 

artigo anterior.

3. No caso previsto no número anterior, se o árbitro recusado 

não renunciar às suas funções ou se a outra parte não aceitar a 

recusa, o tribunal arbitral, incluindo o árbitro recusado, decide 

sobre a recusa.

4. Se a recusa não puder ser obtida segundo o processo acor-

dado pelas partes ou nos termos dos n.os 2 e 3, a parte que re-

cusa o árbitro pode, no prazo de 30 dias a contar da comunica-

ção da decisão que rejeita a recusa, pedir ao tribunal que tome 

uma decisão sobre a recusa, a qual é insusceptível de recurso.

5. Na pendência do pedido previsto no número anterior, o 

tribunal arbitral, incluindo o árbitro recusado, pode prosseguir 

o processo arbitral e proferir uma decisão arbitral.

Artigo 30.º

Cessação da designação

1. Quando o árbitro se encontrar impossibilitado, de direito 

ou de facto, de cumprir as suas funções ou quando, por outras 

razões, não cumprir as suas funções num prazo razoável ou no 
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裁員放棄其職務或當事人就終止其指定達成約定，則仲裁員的

指定終止。

二、如當事人未能就上款所指的某一理由達成約定，任一方

當事人可請求法院就終止仲裁員的指定一事作出裁判，對此裁判

不得提起上訴。

第三十一條

不承認終止的理由

在第二十九條及第三十條規定的情況下，如仲裁員放棄其職

務或任一方當事人接受終止仲裁員的指定，並不導致立即承認該

等條文所指的理由。

第三十二條

指定替代仲裁員

不論以任何原因終止仲裁員的職務，均須根據適用於指定被

替代的仲裁員的規則，指定替代仲裁員。

第二節

仲裁員地位

第三十三條

迴避

如當事人約定在設立仲裁庭前進行調解，曾擔任調解員職

務的人不得擔任仲裁員，但當事人另有約定者除外。

第三十四條

服務費及費用

一、如仲裁協議未訂定仲裁員的服務費、仲裁員及仲裁庭的

費用，以及相關服務費及費用的預付金的支付，應由當事人約定

相關事宜。

二、如當事人未達成上款規定的約定，則由仲裁庭根據澳門

特別行政區一仲裁機構的收費表，對服務費、費用及預付金的支

付作出規定。

三、上兩款所指的費用尤其包括以下：

（一）如仲裁員並非以澳門特別行政區為常居地，其用於交

通及在澳門特別行政區逗留的開支款項；

（二）仲裁庭組成和運作的開支款項；

prazo a que estava obrigado, a sua designação cessa se ele re-

nunciar às suas funções ou se as partes acordarem em lhes pôr 

fim.

2. No caso de as partes não chegarem a acordo quanto a al-

gum dos motivos previstos no número anterior, qualquer das 

partes pode pedir ao tribunal que tome uma decisão sobre a 

cessação da designação, a qual é insusceptível de recurso.

Artigo 31.º

Não reconhecimento dos motivos da cessação

Se, nos termos dos artigos 29.º e 30.º, o árbitro renunciar às 

suas funções ou se qualquer das partes aceitar a cessação da 

designação do árbitro, isso não implica o reconhecimento ime-

diato dos motivos mencionados nesses artigos.

Artigo 32.º

Designação de um árbitro substituto

Em todos os casos em que, por qualquer razão, cessem as 

funções de um árbitro, é designado um árbitro substituto, de 

acordo com as regras aplicadas à designação do árbitro substi-

tuído.

SECÇÃO II

Estatuto dos árbitros

Artigo 33.º

Impedimento

Se as partes acordarem na realização de mediação antes de 

constituído o tribunal arbitral, a pessoa que tiver desempenha-

do as funções de mediador fica impedida de exercer as funções 

de árbitro, salvo acordo das partes em contrário.

Artigo 34.º

Honorários e despesas

1. Se a convenção de arbitragem for omissa quanto aos ho-

norários dos árbitros e às despesas dos árbitros e do tribunal 

arbitral, bem como quanto ao pagamento de preparos por con-

ta desses honorários e despesas, deve a matéria ser objecto de 

acordo entre as partes.

2. Na falta de acordo das partes nos termos do número an-

terior, os honorários, as despesas e o pagamento dos preparos 

são fixados pelo tribunal arbitral, de acordo com a tabela de 

uma das instituições de arbitragem da RAEM. 

3. As despesas referidas nos números anteriores incluem, no-

meadamente, as quantias despendidas com:

1) A deslocação e permanência dos árbitros na RAEM, 

quando os mesmos não tenham aqui a sua residência habitual;

2) A organização e funcionamento do tribunal arbitral;
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（三）在澳門特別行政區以外調查證據的開支款項，但僅限

仲裁庭認為屬必要的措施。

第三十五條

不承擔責任性

一、仲裁員不對其以仲裁員身份所作的決定承擔責任。

二、在不影響上款規定的情況下，仲裁員須對其執行職務時

因作為或不作為而違反其在合同或法律上須遵守的義務承擔責

任。

三、上款規定的責任可具民事、刑事或紀律性質。

第五章

臨時措施及初步命令

第一節

臨時措施

第三十六條

仲裁庭命令採取臨時措施的權限

一、仲裁庭應任一方當事人的請求，並在聽取他方當事人的

意見後，可命令採取臨時措施，但當事人另有約定者除外。

二、仲裁庭可命令一方當事人實施下列行為：

（一）在解決爭議的過程中，維持現狀或恢復原狀；

（二）採取措施防止目前或即將對仲裁程序造成的損害或

損失，或不採取可能造成此等損害或損失的措施；

（三）提供保全資產的必要手段以執行後續的仲裁裁決；

（四）保全對解決爭議可能具相關性和重要性的證據。

第三十七條

臨時措施的要件

一、請求採取上條第二款（一）至（三）項規定的臨時措施的

當事人，必須向仲裁庭同時證明：

（一）如不命令採取臨時措施，可能造成無法透過賠償適當

彌補的損害，且該損害遠遠大於命令採取措施對其所針對的當

事人可能造成的損害；

3) A produção de prova efectuada fora da RAEM, quando 

essas diligências tenham sido consideradas necessárias pelo 

tribunal arbitral.

Artigo 35.º

Irresponsabilidade

1. Os árbitros não podem ser responsabilizados pelas deci-

sões que tomem nessa qualidade.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, os árbitros 

são responsáveis, no exercício das suas funções, pela violação, 

por acção ou omissão, dos deveres a que se encontram contra-

tual ou legalmente vinculados.

3. A responsabilidade prevista no número anterior pode as-

sumir natureza civil, criminal ou disciplinar. 

CAPÍTULO V

Medidas provisórias e ordens preliminares

SECÇÃO I

Medidas provisórias

Artigo 36.º

Competência do tribunal arbitral para decretar medidas pro-
visórias

1. Salvo acordo das partes em contrário, o tribunal arbitral 

pode decretar medidas provisórias, a pedido de qualquer das 

partes e ouvida a parte contrária.

2. O tribunal arbitral pode ordenar a uma das partes que:

1) Mantenha ou restaure a situação anteriormente existente, 

enquanto decorrer a resolução do litígio;

2) Tome medidas para prevenir, ou que se abstenha de tomar 

medidas que possam causar, danos ou prejuízos, actuais ou 

iminentes, ao processo arbitral;

3) Faculte os meios necessários para salvaguardar os bens 

que permitam a execução de uma decisão arbitral subsequente; 

4) Preserve meios de prova que possam ser pertinentes e im-

portantes para a resolução do litígio.

Artigo 37.º

Requisitos das medidas provisórias

1. A parte que pede uma medida provisória ao abrigo das 

alíneas 1) a 3) do n.º 2 do artigo anterior tem de demonstrar 

cumulativamente ao tribunal arbitral que:

1) Caso a medida provisória não seja decretada, é provável 

que se produza um dano, não adequadamente reparável por 

uma indemnização, que excede consideravelmente aquele que 

a parte contra a qual a medida foi pedida sofreria, se a medida 

fosse decretada;
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（二）請求臨時措施的當事人就其請求的實體問題有合理可

能勝訴。

二、仲裁庭作出上款（二）項所指可能勝訴的結論，不影響

其在往後裁決中的判斷。

三、對於根據上條第二款（四）項的規定請求的臨時措施，

第一款規定的要件僅在仲裁庭認為適當的限度內適用。

第二節

初步命令

第三十八條

請求和發出初步命令

一、任一方當事人可在不通知他方當事人的情況下，在提出

臨時措施請求時，一併請求仲裁庭發出初步命令，命令一方當事

人不得阻撓達成所請求的臨時措施的目的，但當事人另有約定

者除外。

二、如仲裁庭認為事先向臨時措施所針對的當事人披露臨

時措施請求會有阻撓達成該措施的目的的風險，仲裁庭可發出

初步命令。

三、上條規定的要件適用於任何初步命令，而根據上條第一

款（一）項的規定評估的損害則為發出或不發出初步命令可能造

成的損害。

第三十九條

初步命令的專門制度

一、仲裁庭就初步命令請求作出決定後，應立即通知所有當

事人有關的臨時措施請求、初步命令請求、倘有已發出的初步命

令，以及任一方當事人與仲裁庭之間與此有關的所有其他通訊，

包括任何口頭通訊的內容。

二、作出上款所指的通知時，仲裁庭應給予初步命令所針對

的當事人在最短的時間內陳述案情的機會。

三、仲裁庭應儘快就任何針對初步命令提出的反對作出決

定。

四、初步命令於仲裁庭發出之日起二十日後失效。

五、在不影響上款規定的情況下，在初步命令所針對的當事

人知悉有關命令並獲給予其陳述案情的機會後，仲裁庭可命令

採取一臨時措施以採納或修改有關初步命令。

六、初步命令對當事人具約束力，但不得由法院執行。

2) Existe uma possibilidade razoável de ter sucesso quanto 

ao mérito do seu pedido.

2. A conclusão do tribunal arbitral pela existência da possibi-

lidade prevista na alínea 2) do número anterior não influencia 

o seu juízo em decisões posteriores.

3. Quanto à medida provisória pedida ao abrigo da alínea 4) 

do n.º 2 do artigo anterior, os requisitos estabelecidos no n.º 1 

só se aplicam na medida em que o tribunal arbitral o considere 

adequado.

SECÇÃO II

Ordens preliminares

Artigo 38.º

Pedido e decretamento de ordens preliminares

1. Salvo acordo das partes em contrário, qualquer das partes 

pode, sem o comunicar à parte contrária, apresentar um pedi-

do de medida provisória juntamente com um pedido de ordem 

preliminar, pela qual o tribunal arbitral decreta a uma parte 

que não frustre o objectivo da medida provisória solicitada. 

2. O tribunal arbitral pode decretar uma ordem preliminar 

desde que considere que a prévia divulgação do pedido de me-

dida provisória à parte contra a qual ela foi pedida implica o 

risco de frustração do objectivo da medida. 

3. Os requisitos estabelecidos no artigo anterior aplicam-

-se a qualquer ordem preliminar, sendo que o dano, a avaliar 

ao abrigo da alínea 1) do n.º 1 do artigo anterior, é o que pode 

resultar do decretamento ou não da ordem preliminar.

Artigo 39.º

Regime específico das ordens preliminares

1. Imediatamente após o tribunal arbitral ter decidido sobre 

um pedido de ordem preliminar, deve informar todas as partes 

do pedido de medida provisória, do pedido de ordem prelimi-

nar, da ordem preliminar eventualmente decretada, e de todas 

as outras comunicações, incluindo o conteúdo de qualquer 

comunicação oral, que estejam relacionadas com a matéria em 

causa e que tenham ocorrido entre qualquer das partes e o tri-

bunal arbitral. 

2. Aquando da informação prevista no número anterior, o 

tribunal arbitral deve dar a oportunidade à parte contra a qual 

a ordem preliminar foi decretada de apresentar a sua posição, 

no mais curto prazo possível.

3. O tribunal arbitral deve decidir prontamente sobre qual-

quer objecção deduzida contra a ordem preliminar.

4. A ordem preliminar caduca 20 dias após a data do seu de-

cretamento pelo tribunal arbitral.

5. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o tribunal 

arbitral pode decretar uma medida provisória adoptando ou 

alterando a ordem preliminar, após a parte contra a qual esta 

foi decretada ter sido informada e ter tido a oportunidade de 

apresentar a sua posição.

6. A ordem preliminar vincula as partes, mas não é passível 

de execução pelo tribunal.
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第三節

共同規定

第四十條

修改、中止和廢止

仲裁庭應任一方當事人的請求，可修改、中止或廢止已命令

採取的臨時措施或已發出的初步命令，又或在例外情況下，經聽

取當事人的意見後，可主動修改、中止或廢止該臨時措施或初步

命令。

第四十一條

提供擔保

一、仲裁庭可要求提出臨時措施請求的當事人提供適當擔

保。

二、仲裁庭應要求提出初步命令請求的當事人提供適當擔

保，但仲裁庭認為不適宜或沒有必要者除外。

第四十二條

通知仲裁庭

一、仲裁庭可要求任一方當事人儘快通知仲裁庭在請求或命

令採取臨時措施時依據的情況所出現的任何實質變化。

二、請求初步命令的當事人應通知仲裁庭所有可能對其決定

是否發出或維持初步命令屬重要的情況，該義務持續至初步命

令所針對的當事人獲給予陳述案情的機會為止，其後則適用上

款的規定。

第四十三條

費用及損害

一、如仲裁庭嗣後裁決根據相關情況本不應命令採取臨時

措施或發出初步命令，請求臨時措施或初步命令的當事人須對

該措施或命令所造成的任何費用及損害負責。

二、仲裁庭可在仲裁程序的任何時候判處須負責的當事人

支付上款規定的費用及損害金額。

第四節

確認和執行臨時措施

第四十四條

確認和執行

一、仲裁庭命令採取的臨時措施應被確認為具約束力，且除

非仲裁庭另有裁決，在不影響下條規定的情況下，於任何國家或

SECÇÃO III

Disposições comuns

Artigo 40.º

Alteração, suspensão e revogação

O tribunal arbitral pode alterar, suspender ou revogar uma 

medida provisória ou uma ordem preliminar que tenha decre-

tado, a pedido de qualquer das partes ou, em circunstâncias 

excepcionais e ouvidas as partes, por iniciativa do tribunal ar-

bitral.

Artigo 41.º

Prestação de garantia

1. O tribunal arbitral pode solicitar à parte que requer uma 

medida provisória que preste garantia adequada.

2. O tribunal arbitral deve solicitar à parte que requer uma 

ordem preliminar que preste garantia adequada, a menos que o 

considere inapropriado ou desnecessário.

Artigo 42.º

Comunicação ao tribunal arbitral

1. O tribunal arbitral pode solicitar a qualquer das partes 

que lhe comunique prontamente qualquer alteração material 

das circunstâncias com fundamento nas quais a medida provi-

sória foi pedida ou decretada.

2. A parte que requer a ordem preliminar deve comunicar ao 

tribunal arbitral todas as circunstâncias que possam ser rele-

vantes para a decisão de decretar ou manter a ordem prelimi-

nar e este dever continua até que a parte contra a qual a ordem 

foi pedida tenha tido a oportunidade de apresentar a sua posi-

ção, após o que se aplica o disposto no número anterior.

Artigo 43.º

Custos e prejuízos

1. A parte que requer uma medida provisória ou uma ordem 

preliminar é responsável por quaisquer custos e prejuízos cau-

sados pela medida ou pela ordem, se o tribunal arbitral decidir 

posteriormente que, de acordo com as circunstâncias, a medida 

ou a ordem não deviam ter sido decretadas. 

2. O tribunal arbitral pode, a qualquer momento no decurso 

do processo, condenar a parte responsável no pagamento dos 

custos e prejuízos previstos no número anterior.

SECÇÃO IV

Reconhecimento e execução de medidas provisórias

Artigo 44.º

Reconhecimento e execução

1. Uma medida provisória decretada por um tribunal arbitral 

deve ser reconhecida como vinculativa e, salvo decisão em con-

trário do tribunal arbitral, deve ser executada mediante reque-
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地區命令採取的臨時措施應透過向法院提出聲請加以執行。

二、已就確認或執行臨時措施提出聲請，又或臨時措施已獲

確認或執行的當事人，應將該臨時措施的任何修改、中止或廢止

迅速通知法院。

三、法院如認為適當，在仲裁庭未要求提供擔保或提供擔保

對保護第三人的利益屬必要的情況下，可命令聲請人提供擔保。

四、如臨時措施非以澳門特別行政區其中一種正式語文作

成，聲請人應提供經適當認證的上述其中一種正式語文的譯

本。

五、對在澳門特別行政區以外命令採取的臨時措施的確認

程序，適用經作出必要配合後的第七十二條的規定。

六、對臨時措施的執行程序，適用經作出必要配合後的普通

保全程序的程序制度。

七、當事人可將在澳門特別行政區以外命令採取的臨時措施

的確認請求及執行請求合併。

八、以上數款規定的程序均具緊急性質，有關行為較任何非

緊急司法工作優先進行。

第四十五條

拒絕的理由

一、僅在下列任一情況，方可拒絕確認或執行臨時措施：

（一）應臨時措施所針對的當事人的請求，如法院確信：

（1）拒絕是基於第七十一條第一款（一）項（1）至（5）分項

規定的理由；

（2）未遵守仲裁庭就已命令採取的臨時措施提供擔保的決

定；

（3）臨時措施已被仲裁庭或仲裁所在國家或地區倘有管轄

權的法院中止或廢止，又或已根據准許採取臨時措施的法律被

中止或廢止；

（二）如法院認定：

（1）臨時措施與法院獲授予的權力相抵觸，但法院決定重

新制定該臨時措施，使其符合法院自身的管轄權及程序，以便在

不修改實質內容的情況下執行臨時措施者除外；

（2）第七十一條第一款（二）項規定的某一拒 確認的理由

適用於確認或執行有關的臨時措施。

rimento dirigido ao tribunal, independentemente do estado ou 

região em que tenha sido decretada, sem prejuízo do disposto 

no artigo seguinte. 

2. A parte que tenha requerido ou que tenha obtido o re-

conhecimento ou a execução de uma medida provisória deve 

informar prontamente o tribunal de qualquer alteração, sus-

pensão ou revogação da medida provisória. 

3. O tribunal pode, se o considerar apropriado, ordenar à 

parte requerente que preste garantia, caso o tribunal arbitral 

não o tenha feito ou se essa decisão for necessária para salva-

guardar interesses de terceiros.

4. Se a medida provisória não estiver redigida numa das lín-

guas oficiais da RAEM, a parte requerente deve fornecer uma 

tradução devidamente certificada numa dessas línguas.

5. Ao processo de reconhecimento de uma medida provi-

sória decretada fora da RAEM aplica-se, com as necessárias 

adaptações, o disposto no artigo 72.º

6. Ao processo de execução de uma medida provisória apli-

ca-se, com as necessárias adaptações, o regime processual do 

procedimento cautelar comum.

7. A parte pode cumular os pedidos de reconhecimento e de 

execução de uma medida provisória decretada fora da RAEM. 

8. Os processos previstos nos números anteriores revestem 

carácter urgente, precedendo os respectivos actos qualquer ou-

tro serviço judicial não urgente. 

Artigo 45.º

Fundamentos de recusa

1. O reconhecimento ou a execução de uma medida provisó-

ria só pode ser recusado se:

1) A pedido da parte contra a qual a medida foi solicitada, o 

tribunal aceitar que:

(1) Tal recusa é justificada com base nos fundamentos esta-

belecidos nas subalíneas (1) a (5) da alínea 1) do n.º 1 do artigo 

71.º;

(2) Não foi cumprida a decisão do tribunal arbitral que diz 

respeito à garantia da medida provisória decretada;

(3) A medida provisória foi suspensa ou revogada pelo tribu-

nal arbitral ou, caso tenha competência para tal, pelo tribunal 

do estado ou região no qual a arbitragem teve lugar ou ao abri-

go da lei que regula a concessão da medida provisória;

2) Se o tribunal constatar que:

(1) A medida provisória é incompatível com os poderes que 

lhe são conferidos, a menos que este decida reformulá-la de 

forma a adaptá-la às suas competências e procedimentos, com 

o objectivo de executar a medida provisória, sem alterar a sua 

substância; 

(2) Algum dos fundamentos de recusa do reconhecimento 

estabelecidos na alínea 2) do n.º 1 do artigo 71.º se verificam 

relativamente ao reconhecimento ou à execução da medida 

provisória.
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二、法院就上款所指的任一理由作出的裁決，僅在確認或執

行臨時措施的請求方面產生效力。

三、收到確認或執行請求的法院不得在裁決中重新審查臨

時措施的理由。

第六章

仲裁程序

第一節

一般規定

第四十六條

仲裁庭決定自身管轄權的權限

一、仲裁庭可決定自身的管轄權，包括對仲裁協議是否存

在、有效或產生效力的任何抗辯作出決定。

二、為適用上款的規定，構成合同一部分的仲裁協議視為獨

立於合同其他條款的一項協議。

三、仲裁庭裁定合同非有效的裁決本身並不導致仲裁協議

非有效。

四、對仲裁庭無管轄權的抗辯，僅可在提交答辯書前提出，

又或在提交答辯書時一併提出。

五、一方當事人曾指定或曾參與指定仲裁員，並不剝奪其提

出仲裁庭無管轄權的抗辯的權利。

六、對仲裁庭越權的抗辯，應在仲裁程序中出現認為越權的

問題時立即提出。

七、如仲裁庭認為延誤提出抗辯的原因合理，可接納在第四

款及第六款規定的時間過後提出的抗辯。

八、仲裁庭可將第四款及第六款所指的抗辯作為先決問題

作出決定，又或在裁決案件實體問題時作出決定。

九、如仲裁庭將抗辯作為先決問題而決定其自身有管轄權，

則任一方當事人可在收到該決定的通知後三十日內請求法院就

此事宜作出裁判，對此裁判不得提起上訴。

十、在上款所指的請求處於待決期間，仲裁庭可繼續進行仲

裁程序和作出仲裁裁決。

2. A decisão do tribunal relativa a qualquer um dos funda-

mentos referidos no número anterior só produz efeitos ao nível 

do pedido de reconhecimento ou de execução da medida pro-

visória.

3. O tribunal ao qual seja pedido o reconhecimento ou a exe-

cução não pode, na sua decisão, rever o fundamento da medida 

provisória.

CAPÍTULO VI

Processo arbitral

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 46.º

Competência do tribunal arbitral para decidir sobre a sua 
competência

1. O tribunal arbitral pode decidir sobre a sua própria com-

petência, incluindo qualquer excepção relativa à existência, 

validade ou eficácia da convenção de arbitragem.

2. Para efeitos do disposto no número anterior, uma conven-

ção de arbitragem que faça parte de um contrato é considerada 

como um acordo independente das demais cláusulas do mes-

mo. 

3. A decisão do tribunal arbitral que considere inválido o 

contrato não implica, só por si, a invalidade da convenção de 

arbitragem.

4. A excepção de incompetência do tribunal arbitral só pode 

ser arguida até à apresentação da contestação, ou juntamente 

com esta. 

5. O facto de uma parte ter designado um árbitro ou ter par-

ticipado na sua designação não a priva do direito de arguir a 

excepção de incompetência do tribunal arbitral. 

6. A excepção baseada no excesso de poderes do tribunal 

arbitral deve ser arguida logo que, no decurso do processo ar-

bitral, surja a questão que se considera exceder esses poderes.

7. O tribunal arbitral pode admitir uma excepção arguida em 

momento posterior aos previstos nos n.os 4 e 6, se considerar 

justificada a demora.

8. O tribunal arbitral pode decidir sobre as excepções referi-

das nos n.os 4 e 6 a título de questão prévia ou na decisão sobre 

o mérito da causa.

9. Se o tribunal arbitral decidir, a título de questão prévia, 

que é competente, qualquer das partes pode, no prazo de 30 

dias após a comunicação desta decisão, pedir ao tribunal que 

tome uma decisão sobre a questão, a qual é insusceptível de 

recurso.

10. Na pendência do pedido previsto no número anterior, o 

tribunal arbitral pode prosseguir o processo arbitral e proferir 

uma decisão arbitral.
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第四十七條

保密義務

一、仲裁員、當事人及因執行職務而接觸仲裁程序的人對仲

裁程序中獲得的一切資料及知悉的文件，均須遵守保密義務。

二、僅在當事人約定、法律規定，又或終止保密義務對登記仲

裁裁決或當事人在法院行使權利屬必要時，方可終止保密義務。

三、保密義務不影響仲裁員或仲裁機構公佈相關仲裁裁決，

只要有關公佈不包含當事人的認別資料或使其身份可被認別的

資料，但任一方當事人自收到仲裁裁決通知之日起五日內對公佈

裁決提出反對者除外。

第四十八條

當事人的代理

一、當事人可自由指定在仲裁程序的代理人或提供協助的

人。

二、如當事人約定在設立仲裁庭前進行調解，曾擔任調解員

職務的人不得在仲裁程序中代表或協助當事人，但當事人另有約

定者除外。

第四十九條

仲裁地

一、當事人可自由選定仲裁地。

二、如未達成約定，應由仲裁庭因應案件的情況，包括當事

人的便利，選定仲裁地。

三、在不影響上兩款規定的情況下，仲裁庭可在其認為適當

的任何地點舉行會議，以便仲裁庭成員之間進行磋商，聽取證

人、鑑定人或當事人的意見，檢查財產或文件，又或採取其他認

為必要的措施，但當事人另有約定者除外。

第五十條

語言

一、當事人可自由約定仲裁程序中使用的一種或多種語言。

二、如未達成約定，則由仲裁庭因應案件的情況、當事人的

便利及通訊效率而訂定在仲裁程序中所使用的一種或多種語

言。

Artigo 47.º

Dever de sigilo

1. Os árbitros, as partes e aqueles que, pelo exercício das 

suas funções, tenham contacto com o processo estão sujeitos 

ao dever de sigilo relativamente a todas as informações que ob-

tenham e documentos de que tomem conhecimento no âmbito 

do processo arbitral.

2. O dever de sigilo só cessa por acordo das partes, por impo-

sição legal, ou quando tal seja necessário para efeitos de regis-

to da decisão arbitral ou para o exercício de direitos das partes 

em tribunal. 

3. O dever de sigilo não impede que os árbitros ou as institui-

ções de arbitragem publiquem as respectivas decisões arbitrais, 

desde que omitidos os elementos que identifiquem ou que tor-

nem possível a identificação das partes, salvo se qualquer uma 

delas se opuser a tal publicação no prazo de cinco dias a contar 

da data da comunicação da decisão arbitral.

Artigo 48.º

Representação das partes

1. As partes podem designar livremente quem as represente 

ou assista no processo arbitral.

2. Se as partes acordarem na realização de mediação antes 

de constituído o tribunal arbitral, a pessoa que tiver desempe-

nhado as funções de mediador fica impedida de representar ou 

assistir as partes no processo arbitral, salvo acordo das partes 

em contrário.

Artigo 49.º

Lugar da arbitragem

1. As partes podem fixar livremente o lugar da arbitragem.

2. Na falta de acordo, o lugar da arbitragem deve ser fixado 

pelo tribunal arbitral, tendo em conta as circunstâncias do 

caso, incluindo a conveniência das partes.

3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o tribu-

nal arbitral pode, salvo acordo das partes em contrário, reunir-

-se em qualquer local que julgue apropriado para a realização 

de consultas entre os seus membros, para a audição de teste-

munhas, de peritos ou das partes, para a inspecção de bens ou 

documentos ou para a realização de quaisquer outras diligên-

cias tidas por necessárias.

Artigo 50.º

Língua

1. As partes podem acordar livremente na língua ou línguas 

a utilizar no processo arbitral.

2. Na falta de acordo, o tribunal arbitral determina a língua 

ou línguas a utilizar no processo, tendo em conta as circuns-

tâncias do caso, a conveniência das partes e a eficiência na co-

municação. 
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三、上兩款所指的約定或訂定，除非其中另有指明，適用於

當事人的書面聲明、口頭程序及仲裁庭的裁決、決定或通知。

四、仲裁庭可命令任何書證須附具當事人約定或仲裁庭訂

定的一種或多種語言的譯本。

第五十一條

多名仲裁員作出的裁決

一、在有超過一名仲裁員的仲裁程序中，仲裁庭的裁決應以

其成員的簡單多數票作出，但當事人另有約定者除外。

二、在不影響上款規定的情況下，如經當事人或仲裁庭全體

成員授權，首席仲裁員可就程序事宜作出裁決。

三、在仲裁員人數為兩名或以上且為雙數的仲裁程序中，如

仲裁庭作出裁決時未能取得成員的簡單多數票，仲裁庭將需要

指定一名額外仲裁員以達成多數票的事宜通知當事人。

四、除非當事人另有約定，額外仲裁員由其他仲裁員指定；

如自作出上款所指的通知起三十日內其他仲裁員未能達成約定，

則由法院應任一方當事人的聲請而任命，並適用經作出必要配合

後的第二十三條第五款及第六款的規定。

第二節

仲裁程序的開始及進行

第五十二條

仲裁程序的開始

關於某一確定爭議的仲裁程序，自被申請人收到將該爭議

提交仲裁的請求之日開始，但當事人另有約定者除外。

第五十三條

爭議標的

當事人對爭議標的意見不一時，由仲裁庭確定有關標的。

第五十四條

程序規則的確定

一、在不影響本法律規定的情況下，當事人可自由約定仲裁

庭須遵循的程序規則。

二、如未達成約定，仲裁庭可在不影響本法律規定的情況

下，以其認為適當的方式進行仲裁。

3. O acordo ou determinação referidos nos números ante-

riores, salvo se especificado de modo diverso, aplicam-se às 

declarações escritas das partes, aos procedimentos orais e às 

decisões ou comunicações do tribunal arbitral.

4. O tribunal arbitral pode ordenar que qualquer prova do-

cumental seja acompanhada de uma tradução na língua ou 

línguas acordadas pelas partes ou determinadas pelo tribunal 

arbitral.

Artigo 51.º

Decisão tomada por vários árbitros

1. Num processo arbitral com mais de um árbitro, as decisões 

do tribunal arbitral devem ser tomadas por maioria simples dos 

seus membros, salvo acordo das partes em contrário.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, as questões 

processuais podem ser decididas pelo árbitro presidente, se 

este estiver autorizado para o efeito pelas partes ou por todos 

os membros do tribunal arbitral.

3. Tratando-se de processo arbitral com dois ou mais árbitros 

em número par, caso não seja possível obter a maioria simples 

dos seus membros na tomada de decisões, o tribunal arbitral 

comunica às partes a necessidade de ser indicado um árbitro 

adicional para que se possa formar maioria.

4. Salvo acordo das partes em contrário, a indicação do árbi-

tro adicional é efectuada pelos demais árbitros ou, se estes não 

chegarem a acordo no prazo de 30 dias a contar da comunica-

ção prevista no número anterior, pelo tribunal, a requerimento 

de qualquer das partes, aplicando-se com as necessárias adap-

tações o disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 23.º

SECÇÃO II

Início e desenvolvimento do processo arbitral

Artigo 52.º

Início do processo arbitral

Salvo acordo das partes em contrário, o processo arbitral 

relativo a um determinado litígio tem início na data em que o 

pedido de sujeição desse litígio a arbitragem é recebido pelo 

demandado.

Artigo 53.º

Objecto do litígio

Cabe ao tribunal arbitral fixar o objecto do litígio, em caso 

de divergência das partes sobre o mesmo.

Artigo 54.º

Determinação das regras do processo

1. Sem prejuízo das disposições da presente lei, as partes 

podem acordar livremente sobre as regras do processo a seguir 

pelo tribunal arbitral. 

2. Na falta de acordo, o tribunal arbitral pode, sem prejuízo 

das disposições da presente lei, conduzir a arbitragem do modo 

que considerar apropriado.
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三、仲裁庭獲授予的權力包括有權確定所提出的任何證據

的可採納性、相關性及價值。

第五十五條

調停

一、如當事人以書面方式授予調停權，組成仲裁庭的一名或

多名仲裁員可試行調停當事人。

二、屬上款規定的情況，應中止仲裁程序，以便調停程序能

順利進行。

三、行使調停權的仲裁員：

（一）可與當事人單獨或共同溝通；

（二）應對從一方當事人獲得的資料保密，但獲該當事人同

意或屬下款規定者除外。

四、如調停程序終止時仍未就爭議的解決達成約定，仲裁員

應披露對程序屬重要的保密資料。

五、當事人可在任何時候就仲裁員行使調停權共同或單方面

提出反對。

六、當事人不得以仲裁員根據本條規定行使調停權為由作出

第二十八條規定的拒卻。

第五十六條

請求書及答辯書

一、在當事人約定或仲裁庭訂定的期間內，申請人應陳述支

持其請求的事實、爭議點及其請求，而被申請人應就該等事項答

辯，但當事人就請求書及答辯書中須載有的項目另有約定者除

外。

二、當事人可在其程序文書中附同其認為有關聯的任何文

件，或在程序文書中說明擬提交的文件或其他證據。

三、任一方當事人可在仲裁程序進行中提出更改或補充其請

求或答辯的內容，但當事人另有約定或仲裁庭認為其過遲提出

該改動而不應許可者除外。

第五十七條

聽證及書面程序

一、仲裁庭須決定仲裁程序應否舉行聽證，以便調查證據或

3. Os poderes conferidos ao tribunal arbitral compreendem 

o de determinar a admissibilidade, pertinência e valor de qual-

quer prova produzida.

Artigo 55.º

Conciliação

1. O árbitro ou os árbitros que compõem o tribunal arbitral 

podem tentar conciliar as partes, caso estas lhe atribuam, por 

escrito, esses poderes.

2. No caso previsto no número anterior, o processo arbitral 

deve ser suspenso, a fim de permitir um melhor funcionamento 

do procedimento de conciliação.

3. O árbitro que exerce poderes conciliatórios:

1) Pode comunicar com as partes, separada ou conjuntamen-

te;

2) Deve manter a confidencialidade das informações obtidas 

de uma parte, salvo o consentimento desta ou o disposto no 

número seguinte.

4. O árbitro deve revelar as informações confidenciais que 

considere relevantes para o processo, caso o procedimento de 

conciliação termine sem que se tenha chegado a um acordo 

quanto à resolução do litígio.

5. As partes podem, em qualquer momento, conjunta ou 

unilateralmente, opor-se ao exercício de poderes conciliatórios 

pelo árbitro. 

6. O exercício de poderes conciliatórios pelo árbitro nos 

termos do presente artigo não pode ser invocado pelas partes 

como motivo de recusa previsto no artigo 28.º

Artigo 56.º

Petição e contestação

1. No prazo acordado pelas partes ou fixado pelo tribunal ar-

bitral, o demandante deve expor os factos que fundamentam o 

seu pedido, os pontos litigiosos e o seu pedido e o demandado 

deve expor a sua defesa relativamente a estes, a menos que as 

partes tenham acordado de forma diferente quanto aos ele-

mentos a constar da petição e da contestação.

2. As partes podem fazer acompanhar as suas peças proces-

suais de quaisquer documentos que julguem pertinentes ou 

nelas mencionar documentos ou outros meios de prova que 

pretendam apresentar.

3. Salvo acordo das partes em contrário, qualquer das partes 

pode modificar ou completar a sua petição ou a sua contesta-

ção no decurso do processo arbitral, a menos que o tribunal ar-

bitral considere que não deve autorizar tal alteração em razão 

do atraso com que é formulada.

Artigo 57.º

Audiências e processo escrito

1. Salvo acordo das partes em contrário, o tribunal arbitral 

decide se o processo deve comportar audiências para produção 
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進行口頭陳述，又或僅應以文件及其他證據資料為基礎進行仲

裁程序，但當事人另有約定者除外。

二、在不影響上款規定的情況下，如一方當事人向仲裁庭請

求，仲裁庭應在仲裁程序中的適當時刻舉行聽證，但當事人已約

定不舉行聽證者除外。

三、所有聽證及仲裁庭為檢查財產或文件而舉行的所有會

議，均應提前足夠的時間通知當事人。

四、一方當事人向仲裁庭提供的所有陳述書、文件或資料均

應送交他方當事人；仲裁庭可據以作出裁決的任何報告書或作

為證據提交的文件，亦應送交當事人。

第五十八條

一方當事人不作為及不遵守的情況

一、除非當事人另有約定，在無充分阻礙的情況下：

（一）如申請人未按第五十六條第一款的規定提交請求書，

仲裁庭命令結束仲裁程序，並由申請人負擔設立仲裁庭的費用；

（二）如被申請人未按第五十六條第一款的規定提交答辯

書，仲裁庭須確認是否已將仲裁程序通知被申請人，如證實已通

知，則命令繼續進行仲裁程序，但該不作答辯的行為本身不視為

認同申請人的陳述；

（三）如一方當事人不出席聽證或未提出書證，仲裁庭可繼

續進行仲裁程序，並依據所具有的證據資料作出裁決；

（四）如一方當事人不遵守或停止遵守仲裁庭的命令，仲裁

庭可發出新的命令，並訂定其認為合適的遵守命令的期限。

二、如一方當事人不遵守根據上款（四）項的規定發出的命

令，仲裁庭可：

（一）考慮與不遵守命令有關的情節，作出不利於不遵守命

令的一方當事人的結論；

（二）判處不遵守命令的一方當事人向他方當事人支付仲裁

庭認為適當的金額的金錢處罰。

第五十九條

仲裁庭任命鑑定人

一、仲裁庭可任命一名或多名鑑定人就仲裁庭指定的特定

問題編製報告，但當事人另有約定者除外。

de prova ou para alegações orais, ou se o processo deve ser 

conduzido apenas com base em documentos e outros elemen-

tos de prova.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a menos que 

as partes tenham acordado que não há lugar a audiências, o 

tribunal arbitral deve realizar audiências num momento apro-

priado do processo arbitral, se uma das partes o requerer.

3. As partes devem ser informadas, com antecedência sufi-

ciente, de todas as audiências e reuniões do tribunal arbitral a 

realizar com a finalidade de inspeccionar bens ou documentos.

4. Todas as alegações, documentos ou informações que uma 

das partes forneça ao tribunal arbitral devem ser comunicadas 

à outra parte, devendo igualmente ser comunicado às partes 

qualquer relatório ou documento apresentado como prova que 

possa servir de base à decisão do tribunal arbitral.

Artigo 58.º

Faltas e incumprimento de uma das partes

1. Salvo acordo das partes em contrário, se, sem demonstrar 

impedimento bastante:

1) O demandante não apresentar a sua petição em confor-

midade com o n.º 1 do artigo 56.º, o tribunal arbitral ordena o 

encerramento do processo arbitral, suportando o demandante 

as despesas com a constituição do tribunal arbitral;

2) O demandado não apresentar a sua contestação em 

conformidade com o n.º 1 do artigo 56.º, o tribunal arbitral 

certifica-se de que ocorreu a comunicação do processo arbitral 

ao demandado e, em caso afirmativo, ordena o prosseguimento 

do mesmo, sem considerar esta falta, em si mesma, como uma 

aceitação das alegações do demandante;

3) Uma das partes não comparecer às audiências ou não 

apresentar prova documental, o tribunal arbitral pode prosse-

guir o processo e decidir com base nos elementos de prova de 

que disponha;

4) Uma das partes não cumprir ou deixar de cumprir uma 

ordem do tribunal arbitral, este pode emitir nova ordem, fixan-

do um prazo que considere adequado para o seu cumprimento.

2. Caso a parte não cumpra a ordem emitida nos termos da 

alínea 4) do número anterior, o tribunal arbitral pode:

1) Retirar conclusões com efeitos desfavoráveis para a parte 

faltosa, tendo em conta as circunstâncias do caso relativas ao 

incumprimento;

2) Condenar a parte a uma sanção pecuniária pelo incumpri-

mento, em quantia que considere adequada, em benefício da 

outra parte.

Artigo 59.º

Nomeação de peritos pelo tribunal arbitral

1. Salvo acordo das partes em contrário, o tribunal arbitral 

pode nomear um ou mais peritos encarregados de elaborar um 

relatório sobre pontos específicos que o tribunal arbitral deter-

mine.
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二、屬上款規定的情況，仲裁庭可要求任一方當事人向鑑定

人提供一切重要資料，或向鑑定人提供或讓其接觸任何重要文

件或財產，以供檢查。

三、如任一方當事人提出請求或仲裁庭認為有需要，鑑定人

在提交書面報告或作出口頭報告後應參與聽證，在聽證中當事人

可向其提問，並可派出專家以證人身份就爭論的事宜作證，但當

事人另有約定者除外。

第六十條

任命證人或鑑定人的障礙

曾擔任調解員職務的人不得以證人身份作證或出任鑑定人，

但法律另有規定者除外。

第六十一條

法院協助獲取證據

一、仲裁庭或任一方當事人在仲裁庭同意下，可請求法院協

助獲取證據，尤其當調查證據取決於一方當事人或第三人的意

願，且其拒絕提供必要的合作時。

二、聲請人應指出其請求及支持其請求的事實、證據所涉及

的事實問題，以及應提交的物或文件，又或應聽取陳述的人。

三、收到聲請後，法院通知當事人或第三人應提交或提出所

要求的證據方法的日期。

四、陳述須於法院聽證中作出，而有關結果及所提交的物或

文件須送交仲裁庭。

五、對以上數款規定的獲取證據的程序，適用《民事訴訟法

典》第四百四十二條的規定。

六、獲取證據的程序具緊急性質，有關行為較任何非緊急司

法工作優先進行。

第三節

仲裁裁決及程序的終止

第六十二條

適用於案件實體問題的規則

一、仲裁庭須根據當事人指定的適用於案件實體問題的法

律規則對爭議作出裁決。

2. No caso previsto no número anterior, o tribunal arbitral 

pode pedir a qualquer das partes que forneça ao perito todas 

as informações relevantes ou que lhe faculte ou torne acessí-

veis para exame quaisquer documentos ou bens relevantes.

3. Salvo acordo das partes em contrário, se qualquer das 

partes o solicitar ou se o tribunal arbitral o julgar necessário, 

o perito, após apresentação do seu relatório, escrito ou oral, 

deve participar numa audiência em que as partes o podem 

interrogar e na qual podem fazer intervir, na qualidade de tes-

temunhas, especialistas que deponham sobre as questões em 

análise.

Artigo 60.º

Obstáculos à nomeação de testemunhas ou peritos

A pessoa que tiver desempenhado as funções de mediador 

fica impedida de depor como testemunha ou exercer funções 

de perito, salvo nos casos previstos na lei.

Artigo 61.º

Assistência dos tribunais na obtenção de provas

1. O tribunal arbitral, ou qualquer das partes com a aprova-

ção do tribunal arbitral, podem pedir assistência ao tribunal na 

obtenção de provas, nomeadamente quando a prova a produzir 

dependa da vontade de uma das partes ou de terceiros e estes 

recusem a colaboração necessária.

2. O requerente deve indicar o pedido e os factos que o jus-

tificam, mencionar as questões de facto sobre as quais a prova 

há-de recair, e identificar as coisas ou documentos que devem 

ser apresentados ou as pessoas que devem ser ouvidas. 

3. Recebido o requerimento, o tribunal notifica a parte ou o 

terceiro da data em que deve ser apresentado ou produzido o 

meio de prova solicitado.

4. A prestação de depoimento tem lugar em audiência peran-

te o tribunal, sendo o seu resultado e as coisas ou documentos 

apresentados remetidos ao tribunal arbitral.

5. É aplicável ao processo de obtenção de prova previsto nos 

números anteriores o artigo 442.º do Código de Processo Civil.

6. O processo de obtenção de prova reveste carácter urgente, 

precedendo os respectivos actos qualquer outro serviço judicial 

não urgente.

SECÇÃO III

Decisão arbitral e fim do processo

Artigo 62.º

Regras aplicáveis ao mérito da causa

1. O tribunal arbitral decide o litígio de acordo com as regras 

jurídicas designadas pelas partes para serem aplicadas ao méri-

to da causa. 
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二、對某國家或地區的法律或法律制度的指定，視為直接指

定該國家或地區的實體法，而非其衝突規範，但另有明確指定者

除外。

三、如當事人未作指定，仲裁庭應適用其認為適用的衝突規

範所指定的法律。

四、仲裁庭僅在當事人明示許可的情況下，方可根據衡平

原則（ex aequo et bono），或以平衡爭議利益的方式（amiable 

compositeur）作出裁決。

五、在任何情況下，仲裁庭應按合同的規定並考慮適用於該

具體案件的慣例作出裁決。

第六十三條

和解

一、在仲裁程序中，如當事人主動或根據第五十五條的規定

透過和解解決爭議，仲裁庭應終止仲裁程序；如當事人提出請求

且仲裁庭無異議，則以仲裁裁決的形式認可和解。

二、認可和解的裁決，應按下條的規定作出，並指明該裁決

為仲裁裁決。

三、認可和解的裁決與就案件實體問題所作的任何其他仲

裁裁決具有相同性質及效力。

第六十四條

仲裁裁決的形式及內容

一、仲裁裁決應以書面方式作出，並由一名或多名仲裁員簽

名。

二、在有超過一名仲裁員的仲裁程序中，由仲裁庭多數成員

簽名即可，但須註明其他成員沒有簽名的原因。

三、仲裁裁決應說明理由，但當事人約定無須說明理由或仲

裁裁決是根據上條的規定按當事人的約定作出者，不在此限。

四、仲裁裁決應載明作出裁決的日期，以及按第四十九條第

一款及第二款的規定選定的仲裁地，而仲裁裁決視為在該地點

作出。

五、仲裁裁決作出後，應將經一名或多名仲裁員按第一款及

第二款規定簽名的仲裁裁決書送交當事人各執一份。

2. A designação da lei ou do sistema jurídico de determinado 

estado ou região é considerada, salvo indicação expressa em 

contrário, como designando directamente o direito material 

desse estado ou região e não as suas normas de conflitos.

3. Na falta de designação pelas partes, o tribunal arbitral 

deve aplicar a lei designada pela norma de conflitos que consi-

derar aplicável.

4. O tribunal arbitral decide de acordo com a equidade 

(ex aequo et bono) ou equilibrando os interesses em conflito 

(amiable compositeur) apenas quando as partes a isso expres-

samente o autorizem.

5. Em qualquer caso, o tribunal arbitral deve decidir de acor-

do com as estipulações do contrato e deve ter em conta os usos 

aplicáveis ao caso concreto.

Artigo 63.º

Transacção

1. Se, no decurso do processo arbitral, as partes, por sua 

iniciativa ou ao abrigo do artigo 55.º, terminarem o litígio me-

diante transacção, o tribunal arbitral deve pôr fim ao processo 

arbitral e, se as partes lho solicitarem e este não tiver nada a 

opor, homologar a transacção através de uma decisão arbitral.

2. A decisão homologatória da transacção deve ser elaborada 

em conformidade com as disposições do artigo seguinte e men-

cionar o facto de que se trata de uma decisão arbitral.

3. A decisão homologatória da transacção tem a mesma na-

tureza e os mesmos efeitos que qualquer outra decisão arbitral 

proferida sobre o mérito da causa.

Artigo 64.º

Forma e conteúdo da decisão arbitral

1. A decisão arbitral deve ser reduzida a escrito e assinada 

pelo árbitro ou árbitros. 

2. Num processo arbitral com mais de um árbitro, são 

suficientes as assinaturas da maioria dos membros do tribunal 

arbitral, desde que seja mencionada a razão da omissão das 

restantes.

3. A decisão arbitral deve ser fundamentada, salvo se as 

partes acordarem que não há lugar a fundamentação ou se se 

tratar de uma decisão arbitral proferida com base num acordo 

das partes nos termos do artigo anterior.

4. A decisão arbitral deve mencionar a data em que foi profe-

rida, bem como o lugar da arbitragem, fixado em conformidade 

com os n.os 1 e 2 do artigo 49.º, considerando-se que a decisão 

arbitral foi proferida nesse lugar.

5. Proferida a decisão arbitral, deve ser enviado a cada uma 

das partes um exemplar assinado pelo árbitro ou árbitros nos 

termos dos n.os 1 e 2.
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第六十五條

仲裁程序的終止

一、仲裁程序在作出仲裁裁決或命令結束後終止。

二、尤其在下列情況，仲裁庭應命令結束仲裁程序：

（一）申請人撤回其請求，但被申請人對此表示反對且仲裁

庭確認被申請人對確定解決爭議有正當利益者除外；

（二）當事人同意終止仲裁程序；

（三）仲裁庭基於其他理由認定仲裁程序已無必要或不可

能繼續進行。

三、仲裁庭的職務隨仲裁程序的終止而結束，但不影響下條

及第六十九條第五款規定的適用。

第六十六條

更正和解釋仲裁裁決以及附加仲裁裁決

一、除非當事人已就另一期限達成約定，否則任一方當事人

可自收到仲裁裁決起三十日內，經通知他方當事人，向仲裁庭提

出以下請求：

（一）更正仲裁裁決文本中的任何誤算、錯漏、排印錯誤或

相同性質的錯誤；

（二）解釋仲裁裁決的某一點或特定部分，但僅以當事人有

此約定為限。

二、如仲裁庭認為根據上款規定提出的請求合理，應在收到

請求後三十日內更正或解釋。

三、仲裁庭根據第一款（二）項規定作出的解釋為仲裁裁決

的組成部分。

四、仲裁庭可在作出仲裁裁決之日後三十日內，主動更正任

何第一款（一）項所指類型的錯誤。

五、任一方當事人在收到仲裁裁決後三十日內，經通知他方

當事人後，可請求仲裁庭就已在仲裁程序中提出但在仲裁裁決

內遺漏的請求事項作出附加仲裁裁決，但當事人另有約定者除

外。

六、如仲裁庭認為根據上款規定提出的請求合理，應在請求

提出後六十日內作出附加仲裁裁決。

七、如仲裁庭認為有需要，可延長第二款及第六款規定用以

更正、解釋或補充仲裁裁決的期間。

Artigo 65.º

Fim do processo arbitral

1. O processo arbitral finda quando é proferida a decisão 

arbitral ou quando é ordenado o seu encerramento.

2. O tribunal arbitral deve ordenar o encerramento do pro-

cesso arbitral, nomeadamente, quando:

1) O demandante retire o seu pedido, a menos que o deman-

dado a tal se oponha e o tribunal arbitral reconheça que este 

tem um interesse legítimo em que o litígio seja definitivamente 

resolvido;

2) As partes concordem em pôr fim ao processo;

3) Verifique que a prossecução do processo se tornou, por 

qualquer outra razão, inútil ou impossível.

3. As funções do tribunal arbitral cessam com o fim do pro-

cesso arbitral, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte e no 

n.º 5 do artigo 69.º 

Artigo 66.º

Rectificação e interpretação da decisão arbitral e decisão 
arbitral adicional

1. Nos 30 dias seguintes à recepção da decisão arbitral, a me-

nos que as partes tenham acordado outro prazo, qualquer das 

partes pode, comunicando à outra, pedir ao tribunal arbitral 

que:

1) Rectifique no texto da decisão arbitral qualquer erro de 

cálculo, material, tipográfico ou de natureza idêntica;

2) Interprete um ponto ou uma passagem específica da deci-

são arbitral, caso haja acordo das partes nesse sentido.

2. Se o tribunal arbitral considerar justificado o pedido for-

mulado ao abrigo do número anterior, deve fazer a rectificação 

ou a interpretação nos 30 dias seguintes à recepção do mesmo.

3. A interpretação efectuada pelo tribunal arbitral ao abrigo 

da alínea 2) do n.º 1 é parte integrante da decisão arbitral.

4. O tribunal arbitral pode, por sua iniciativa, rectificar 

qualquer erro do tipo referido na alínea 1) do n.º 1, nos 30 dias 

seguintes à data da decisão arbitral.

5. Salvo acordo das partes em contrário, qualquer das partes 

pode, comunicando à outra, pedir ao tribunal arbitral, nos 30 

dias seguintes à recepção da decisão arbitral, que profira uma 

decisão arbitral adicional sobre pontos do pedido apresentados 

no decurso do processo arbitral mas omitidos na decisão arbi-

tral.

6. Se o tribunal arbitral considerar justificado o pedido for-

mulado ao abrigo do número anterior, deve proferir a decisão 

arbitral adicional nos 60 dias seguintes à sua apresentação. 

7. Se considerar necessário, o tribunal arbitral pode prolon-

gar o prazo de que dispõe para rectificar, interpretar ou com-

pletar a decisão arbitral, nos termos dos n.os 2 e 6.



N.º 44 — 5-11-2019 BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — I SÉRIE 2507

八、第六十四條的規定適用於更正或解釋仲裁裁決以及附

加仲裁裁決。

第六十七條

仲裁裁決的不可上訴性

一、仲裁裁決不可提起上訴，但當事人在仲裁裁決作出前約

定可向其他仲裁庭提起上訴者除外。

二、上款所指的約定須就上訴的有關事宜作出規定，否則無

效。

第六十八條

裁決已確定的案件及執行效力

一、對仲裁裁決已不能按第六十六條的規定修改或不得向其

他仲裁庭提起上訴時，即轉為已確定的仲裁裁決。

二、仲裁裁決具有等同於初級法院判決的執行效力。

第七章

對仲裁裁決的司法爭執

第六十九條

撤銷仲裁裁決

一、對仲裁裁決的司法爭執僅可根據第二款至第四款的規

定以撤銷之訴的方式提起。

二、僅屬下列任一情況，法院方可撤銷仲裁裁決：

（一）提出請求的當事人證明：

（1）仲裁協議的任一方當事人處於某種無行為能力的情

況；

（2）根據當事人同意遵守的法律，又或未訂明何種法律時根

據澳門特別行政區的法律，仲裁協議為非有效；

（3）提出撤銷請求的一方當事人未獲適當通知有關仲裁員

的指定、選擇、任命或仲裁程序，或因其他理由無法行使其權

利；

（4）仲裁裁決處理的爭議不在仲裁協議的範圍內，或仲裁

裁決包含對仲裁協議範圍以外事項的決定；

（5）仲裁庭的設立或仲裁程序與當事人的約定不符，但該

約定與本法律中當事人不可排除適用的某一規定相抵觸者除

外；又或當事人無約定時，仲裁庭的設立或仲裁程序與本法律不

符；

8. As disposições do artigo 64.º aplicam-se à rectificação ou à 

interpretação da decisão arbitral e à decisão arbitral adicional.

Artigo 67.º

Irrecorribilidade da decisão arbitral

1. A decisão do tribunal arbitral é irrecorrível, salvo se as 

partes, até ser proferida a decisão arbitral, acordarem na possi-

bilidade de recurso para outro tribunal arbitral.

2. O acordo referido no número anterior deve regular os ter-

mos do recurso, sob pena de nulidade.

Artigo 68.º

Caso julgado e força executiva

1. A decisão arbitral considera-se transitada em julgado 

quando não seja susceptível de alteração nos termos do artigo 

66.º ou de impugnação por recurso para outro tribunal arbitral. 

2. A decisão arbitral tem a mesma força executiva que as 

sentenças do Tribunal Judicial de Base.

CAPÍTULO VII

Impugnação judicial da decisão arbitral

Artigo 69.º

Anulação da decisão arbitral

1. A impugnação judicial da decisão arbitral só pode revestir 

a forma de acção de anulação, nos termos dos n.os 2 a 4.

2. A decisão arbitral só pode ser anulada pelo tribunal se:

1) A parte que faz o pedido fizer prova de que:

(1) Qualquer das partes na convenção de arbitragem sofria 

de uma incapacidade; 

(2) A convenção de arbitragem não é válida nos termos da lei 

a que as partes a tenham subordinado ou, na falta de qualquer 

indicação a este respeito, nos termos da lei da RAEM;

(3) Não foi devidamente informada da designação, escolha 

ou nomeação de um árbitro ou do processo arbitral, ou que lhe 

foi impossível fazer valer os seus direitos por qualquer outra 

razão;

(4) A decisão arbitral se pronunciou sobre um litígio não 

abrangido pela convenção de arbitragem ou contém decisões 

que ultrapassam o âmbito desta; 

(5) A constituição do tribunal arbitral ou o processo arbitral 

não foram conformes ao acordo das partes, a menos que este 

acordo contrarie uma disposição da presente lei que as partes 

não possam derrogar, ou que, na falta de um tal acordo, não 

foram conformes com a presente lei;



2508 澳門特別行政區公報—— 第一組 第 44 期 —— 2019 年 11 月 5 日

（二）如法院認定：

（1）根據澳門特別行政區法律，爭議標的不得透過仲裁解

決；

（2）仲裁裁決與公共秩序相抵觸。

三、屬上款（一）項（4）分項規定的情況，如在仲裁裁決內提

交仲裁的事項可與未提交仲裁的事項分開，則僅可撤銷仲裁裁

決中對未提交仲裁的事項所作的決定的部分。

四、自收到仲裁裁決通知之日或如屬根據第六十六條規定提

出請求的情況，自收到對有關請求作出的決定的通知之日起三個

月後，不得提出撤銷仲裁裁決的請求。

五、被請求撤銷仲裁裁決時，如法院認為適當且經任一方當

事人請求，可在其訂定的一段時間內中止撤銷程序，以便仲裁庭

可重新進行仲裁程序或採取仲裁庭認為可消除撤銷仲裁裁決理

由的其他措施。

六、仲裁裁決的撤銷使仲裁協議繼續對爭議標的產生效力，

但屬第二款（一）項（1）分項及（2）分項規定的情況或當事人另

有約定者除外。

七、撤銷之訴的待決不妨礙以仲裁庭裁決為依據提起執行

之訴，為一切法律效力，該訴訟的待決等同於僅具移審效力的上

訴的待決。

第八章

確認和執行在澳門特別行政區以外作出的仲裁裁決

第七十條

確認的必要性

在澳門特別行政區以外作出的仲裁裁決，僅在法院根據本

章的規定確認後，方在澳門特別行政區產生效力，但適用於澳門

特別行政區的國際公約、司法互助領域的協定或特別法另有規

定者除外。

第七十一條

拒絕確認的依據

一、僅屬下列任一情況，方可拒絕確認仲裁裁決：

（一）應援用的仲裁裁決所針對的一方當事人請求，且該當

事人向被請求確認仲裁裁決的法院提出證據證明：

2) O tribunal constatar que:

(1) O objecto do litígio não é susceptível de ser decidido por 

arbitragem, nos termos da lei da RAEM;

(2) A decisão arbitral contraria a ordem pública.

3. No caso previsto na subalínea (4) da alínea 1) do número 

anterior, se, na decisão arbitral, as questões submetidas à arbi-

tragem puderem ser dissociadas das que não estiverem subme-

tidas à arbitragem, só pode ser anulada a parte da decisão arbi-

tral que contenha decisões sobre as questões não submetidas à 

arbitragem. 

4. Um pedido de anulação não pode ser apresentado decor-

rido o prazo de três meses a contar da data da recepção da 

comunicação da decisão arbitral ou, se tiver sido feito um pe-

dido nos termos do artigo 66.º, a partir da data da recepção da 

comunicação da decisão sobre esse pedido.

5. Quando lhe for solicitado que anule uma decisão arbitral, 

o tribunal pode, se considerar adequado e a pedido de qual-

quer das partes, suspender o processo de anulação durante 

o período de tempo que determinar, a fim de dar ao tribunal 

arbitral a possibilidade de retomar o processo arbitral ou de 

tomar qualquer outra medida que o tribunal arbitral julgue 

susceptível de eliminar os motivos da anulação.

6. Salvo nos casos previstos nas subalíneas (1) e (2) da alínea 

1) do n.º 2 ou quando exista acordo das partes em contrário, a 

anulação da decisão arbitral determina que a convenção de ar-

bitragem continua a produzir efeitos relativamente ao objecto 

do litígio.

7. A pendência da acção de anulação não impede a instau-

ração da acção executiva com base na decisão do tribunal 

arbitral, sendo equiparada tal pendência, para todos os efeitos 

legais, à pendência de um recurso com efeito meramente devo-

lutivo. 

CAPÍTULO VIII

Reconhecimento e execução das decisões arbitrais proferidas 
fora da RAEM

Artigo 70.º

Necessidade do reconhecimento

Salvo disposição em contrário de convenção internacional 

aplicável na RAEM, de acordo no domínio da cooperação ju-

diciária ou de lei especial, as decisões arbitrais proferidas fora 

da RAEM só têm eficácia na RAEM se forem reconhecidas 

pelo tribunal, nos termos do disposto no presente capítulo. 

Artigo 71.º

Fundamentos de recusa do reconhecimento

1. O reconhecimento de uma decisão arbitral só pode ser re-

cusado:

1) A pedido da parte contra a qual for invocada, se essa par-

te fornecer ao tribunal ao qual é solicitado o reconhecimento a 

prova de que:
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（1）仲裁協議的任一方當事人處於某種無行為能力的情

況；

（2）根據當事人同意遵守的法律，又或未訂明何種法律時根

據仲裁裁決作出地所在的國家或地區的法律，仲裁協議為非有

效；

（3）援用的仲裁裁決所針對的一方當事人未獲適當通知有

關仲裁員的指定、選擇、任命或仲裁程序，又或因其他理由無法

行使其權利；

（4）仲裁裁決處理的爭議不在仲裁協議的範圍內，或仲裁

裁決包含對仲裁協議範圍以外事項的決定；

（5）仲裁庭的設立或仲裁程序與當事人的約定不符，或當

事人無此約定時，仲裁庭的設立或仲裁程序與進行仲裁的國家

或地區的法律不符；

（6）仲裁裁決對當事人仍未具約束力，又或仲裁裁決作出地

的國家或地區或依其法律作出仲裁裁決的國家或地區的法院已

撤銷或中止仲裁裁決；

（二）如法院認定：

（1）根據澳門特別行政區法律，爭議標的不得透過仲裁解

決；

（2）確認仲裁裁決與公共秩序相抵觸。

二、屬第一款（一）項（4）分項規定的情況，如在仲裁裁決內

提交仲裁的事項可與未提交仲裁的事項分開，則僅可拒絕確認

仲裁裁決中對未提交仲裁的事項所作的決定的部分。

三、如已向第一款（一）項（6）分項所指法院提出撤銷或中止

仲裁裁決的請求，被請求確認仲裁裁決的法院如認為適當，可押

後作出裁判，亦可應請求確認仲裁裁決的當事人聲請，命令他方

當事人提供適當擔保。

第七十二條

確認程序的步驟

一、擬請求確認在澳門特別行政區以外作出的仲裁裁決的

當事人，應提供該仲裁裁決的正本或經認證的副本。

二、如仲裁裁決非以澳門特別行政區其中一種正式語文作

成，當事人應提供經適當認證的上述其中一種正式語文的譯

本。

三、上兩款所指的文件與請求確認的起訴狀一併提交後，須

傳喚他方當事人於十五日內答辯。

(1) Qualquer das partes na convenção de arbitragem sofria 

de uma incapacidade;

(2) A convenção de arbitragem não é válida nos termos da lei 

a que as partes a tenham subordinado ou, na falta de indicação 

a este respeito, nos termos da lei do estado ou região onde a 

decisão arbitral foi proferida;

(3) Não foi devidamente informada da designação, escolha 

ou nomeação de um árbitro ou do processo arbitral, ou que lhe 

foi impossível fazer valer os seus direitos por qualquer outra 

razão;

(4) A decisão arbitral se pronunciou sobre um litígio não 

abrangido pela convenção de arbitragem ou contém decisões 

que ultrapassam o âmbito desta;

(5) A constituição do tribunal arbitral ou o processo arbitral 

não foram conformes ao acordo das partes ou, na falta de tal 

acordo, à lei do estado ou região onde a arbitragem teve lugar; 

(6) A decisão arbitral ainda não se tornou obrigatória para 

as partes ou foi anulada ou suspensa por um tribunal do estado 

ou região no qual, ou ao abrigo da lei do qual, a decisão arbi-

tral foi proferida;

2) Se o tribunal constatar que:

(1) O objecto do litígio não é susceptível de ser decidido por 

arbitragem, nos termos da lei da RAEM;

(2) O reconhecimento da decisão arbitral contraria a ordem 

pública.

2. No caso previsto na subalínea (4) da alínea 1) do n.º 1, se, 

na decisão arbitral, as questões submetidas à arbitragem pu-

derem ser dissociadas das que não estiverem submetidas à ar-

bitragem, só pode ser recusado o reconhecimento da parte da 

decisão arbitral que contenha decisões sobre as questões não 

submetidas à arbitragem.

3. Se um pedido de anulação ou de suspensão de uma deci-

são arbitral tiver sido apresentado a um tribunal referido na 

subalínea (6) da alínea 1) do n.º 1, o tribunal ao qual foi pedido 

o reconhecimento da decisão arbitral pode, se o julgar apro-

priado, adiar a sua decisão e, a requerimento da parte que pede 

o reconhecimento, ordenar à outra parte que preste garantias 

adequadas.

Artigo 72.º

Trâmites do processo de reconhecimento

1. A parte que pretenda o reconhecimento de decisão arbi-

tral proferida fora da RAEM deve fornecer o original da mes-

ma ou uma cópia certificada.

2. Se a decisão arbitral não estiver redigida numa das línguas 

oficiais da RAEM, a parte deve fornecer uma tradução devida-

mente certificada numa dessas línguas.

3. Apresentada a petição de reconhecimento acompanhada 

dos documentos referidos nos números anteriores, é a parte 

contrária citada para contestar dentro do prazo de 15 dias.
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四、原告可自收到提交答辯狀的通知起十日內答覆。

五、提交訴辯書狀階段結束以及採取必要措施後，須將卷宗

交予檢察院檢閱。

六、如檢察院提出任何問題，當事人可於十日內提出反對。

七、審判按照向中級法院提起平常上訴的規則進行。

八、以上數款規定的程序均具緊急性質，有關行為較任何非

緊急司法工作優先進行。

第七十三條

執行澳門特別行政區以外作出的仲裁裁決

根據本章的規定確認在澳門特別行政區以外作出的仲裁裁

決後，可由法院按照民事訴訟法的規定執行有關仲裁裁決。

第九章

法院

第七十四條

法院管轄權

一、初級法院為具權限行使第十五條、第二十三條第二款

（三）項、第三款及第四款、第二十四條第二款至第四款、第

二十九條第四款、第三十條第二款、第四十四條、第四十五條、第

四十六條第九款、第五十一條第四款、第六十一條、第六十九條

及第七十三條規定的管轄權的法院。

二、中級法院為具權限行使第七十條至第七十二條規定的管

轄權的法院。

三、經考慮仲裁的特點，根據本法律的規定賦予法院的管轄

權以及相關的程序步驟由民事訴訟法的規定規範，但本法律已

作出特別規定者除外。

第七十五條

特別程序

一、擬請求具管轄權法院根據第二十三條第二款（三）項、

第三款及第四款、第二十四條第二款至第四款、第二十九條第四

款、第三十條第二款及第五十一條第四款的規定作出裁判時，利

害關係人應在聲請中說明請求及請求所依據的事實，並提供相

關證據。

4. O autor pode responder nos 10 dias seguintes à notificação 

da apresentação da contestação. 

5. Findos os articulados e realizadas as diligências indispen-

sáveis, dá-se vista do processo ao Ministério Público.

6. Se o Ministério Público suscitar alguma questão, podem 

as partes deduzir oposição no prazo de 10 dias.

7. O julgamento faz-se segundo as regras próprias do recurso 

ordinário para o Tribunal de Segunda Instância.

8. O processo previsto nos números anteriores reveste carác-

ter urgente, precedendo os respectivos actos qualquer outro 

serviço judicial não urgente.

Artigo 73.º

Execução de decisões arbitrais proferidas fora da RAEM

Após terem sido reconhecidas ao abrigo do disposto no pre-

sente capítulo, as decisões arbitrais proferidas fora da RAEM 

podem ser executadas pelo tribunal, nos termos da lei de pro-

cesso civil.

CAPÍTULO IX

Tribunais

Artigo 74.º

Competência dos tribunais

1. O Tribunal Judicial de Base é o tribunal competente para 

o exercício das competências previstas no artigo 15.º, na alínea 

3) do n.º 2 e nos n.os 3 e 4 do artigo 23.º, nos n.os 2 a 4 do artigo 

24.º, no n.º 4 do artigo 29.º, no n.º 2 do artigo 30.º, no artigo 44.º, 

no artigo 45.º, no n.º 9 do artigo 46.º, no n.º 4 do artigo 51.º, no 

artigo 61.º, no artigo 69.º e no artigo 73.º

2. O Tribunal de Segunda Instância é o tribunal competente 

para o exercício das competências previstas nos artigos 70.º a 

72.º

3. As competências atribuídas aos tribunais nos termos da 

presente lei e a tramitação processual respectiva regem-se pelo 

disposto na lei de processo civil, tendo em conta as característi-

cas específicas da arbitragem, salvo naquilo que aqui se encon-

tre especialmente regulado. 

Artigo 75.º

Processo especial

1. Nos casos em que se pretenda que o tribunal competente 

profira uma decisão ao abrigo da alínea 3) do n.º 2 e dos n.os 3 

e 4 do artigo 23.º, dos n.os 2 a 4 do artigo 24.º, do n.º 4 do artigo 

29.º, do n.º 2 do artigo 30.º e do n.º 4 do artigo 51.º, o interessa-

do deve indicar no seu requerimento o pedido e os factos que o 

justificam, oferecendo a respectiva prova. 
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二、收到上款所指聲請後，須通知仲裁的各當事人，如有需

要，亦須通知仲裁庭，以便當事人及仲裁庭於十日內就聲請的內

容發表意見。

三、作出裁判前，如法院認為有需要，可收集或要求提供適

當的資料以便其作出裁判。

四、以上數款規定的程序均具緊急性質，有關行為較任何非

緊急司法工作優先進行。

第十章

行政性質的爭議的仲裁

第七十六條

適用制度

一、屬行政性質的爭議的仲裁，適用經作出必要配合後的本

法律的規定，但須遵守以下數條的特別規定。

二、在行政性質的爭議的範圍內，本法律對初級法院的提述

視為對行政法院的提述，對民事訴訟法的提述則視為對行政訴

訟法的提述。

第七十七條

可提交仲裁的爭議

在行政性質的爭議的範圍內，涉及下列內容的爭議可作為仲

裁標的：

（一）行政合同；

（二）行政當局、其機關據位人、公務員或服務人員因其公

共管理行為造成的損失的責任，包括實現求償權；

（三）具財產內容的權利或受法律保護的利益，尤其是應以

稅捐名義以外的名義支付的金額。

第七十八條

仲裁協議及仲裁員的指定

一、在行政性質的爭議的範圍內，以澳門特別行政區名義簽

署仲裁協議，以及指定由澳門特別行政區負責指定的仲裁員，屬

行政長官的職權。

二、屬其他公法人的情況，上款規定的職權屬有關法人的最

高領導。

2. Recebido o requerimento previsto no número anterior, são 

notificadas as demais partes na arbitragem e, se for caso disso, 

o tribunal arbitral para, no prazo de 10 dias, se pronunciarem 

sobre o conteúdo do mesmo. 

3. Antes de proferir decisão, o tribunal pode, se entender ne-

cessário, colher ou solicitar as informações convenientes para 

a prolação da sua decisão. 

4. Os processos previstos nos números anteriores revestem 

carácter urgente, precedendo os respectivos actos qualquer ou-

tro serviço judicial não urgente. 

CAPÍTULO X

Arbitragem de litígios de natureza administrativa

Artigo 76.º

Regime aplicável

1. O disposto na presente lei é aplicável, com as necessárias 

adaptações, à arbitragem de litígios de natureza administrati-

va, com as especificidades dos artigos seguintes.

2. No âmbito dos litígios de natureza administrativa, as re-

ferências efectuadas na presente lei ao Tribunal Judicial de 

Base consideram-se efectuadas ao Tribunal Administrativo e 

as referências efectuadas à lei de processo civil consideram-se 

efectuadas à lei de processo administrativo contencioso.

Artigo 77.º

Litígios arbitráveis

No âmbito dos litígios de natureza administrativa, a arbitra-

gem pode ter por objecto litígios relativos a:

1) Contratos administrativos;

2) Responsabilidade da Administração ou dos titulares dos 

seus órgãos, funcionários ou agentes por prejuízos decorrentes 

de actos de gestão pública, incluindo a efectivação do direito 

de regresso;

3) Direitos subjectivos ou interesses legalmente protegidos 

de conteúdo patrimonial, designadamente quantias que devam 

ser pagas a título diferente do tributário.

Artigo 78.º

Convenção de arbitragem e designação dos árbitros

1. No âmbito dos litígios de natureza administrativa, a com-

petência para assinar a convenção de arbitragem em nome da 

RAEM e para designar os árbitros cuja designação compete à 

RAEM pertence ao Chefe do Executivo. 

2. No caso das restantes pessoas colectivas públicas, as com-

petências previstas no número anterior pertencem ao dirigente 

máximo da pessoa colectiva em causa.
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第七十九條

適用的法律

仲裁庭僅根據澳門特別行政區實體法對行政性質的爭議作

出裁決。

第八十條

仲裁裁決的公佈

一、有關行政性質的爭議的仲裁裁決須作出公佈。

二、公佈須在法務局建立的資訊平台作出。

三、為適用上兩款的規定，仲裁庭應自仲裁裁決轉為確定之

日起五日內，將仲裁裁決的副本送交法務局。

第十一章

最後規定

第八十一條

豁免行政許可

一、非澳門特別行政區居民的仲裁員在從事相關活動時，無

須取得行政許可，並在仲裁程序進行期間可在澳門特別行政區

逗留。

二、在稽查實體要求時，非澳門特別行政區居民的仲裁員

應出示有關其開始執行職務的日期及執行職務的地點的證明文

件，否則不視為上款所指豁免的受益人。

第八十二條

仲裁機構規章

根據七月二十二日第40/96/M號法令的規定具職權在澳門特

別行政區進行機構自願仲裁的實體，應自本法律公佈後一百八十

日內修訂其規章內與本法律的強制性規定相抵觸的部分。

第八十三條

準用

對六月十一日第29/96/M號法令及十一月二十三日第55/98/

M號法令的準用，視為對本法律或其相應規定的準用。

Artigo 79.º

Direito aplicável 

O tribunal arbitral decide os litígios de natureza adminis-

trativa exclusivamente de acordo com o direito material da 

RAEM.

Artigo 80.º

Publicação das decisões arbitrais

1. As decisões arbitrais relativas a litígios de natureza admi-

nistrativa são publicadas.

2. A publicação é efectuada em plataforma informática or-

ganizada pela Direcção dos Serviços de Assuntos de Justiça, 

doravante designada por DSAJ.

3. Para efeitos do disposto nos números anteriores, o tribunal 

arbitral deve enviar uma cópia da decisão arbitral à DSAJ, no 

prazo de cinco dias a contar do respectivo trânsito em julgado.

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 81.º

Isenção de autorização administrativa

1. Os árbitros não residentes na RAEM não estão sujeitos a 

autorização administrativa para o exercício da respectiva acti-

vidade, podendo permanecer na RAEM enquanto decorrer o 

processo arbitral.

2. O árbitro não residente na RAEM deve exibir documento 

comprovativo da data de início e local do exercício das suas 

funções, sempre que solicitado pelas entidades fiscalizadoras, 

sob pena de não se considerar beneficiário da isenção prevista 

no número anterior. 

Artigo 82.º

Regulamentos das instituições de arbitragem

As entidades que sejam competentes para a realização de ar-

bitragens voluntárias institucionalizadas na RAEM ao abrigo 

do Decreto-Lei n.º 40/96/M, de 22 de Julho, devem, no prazo 

de 180 dias a contar da publicação da presente lei, rever os res-

pectivos regulamentos, na parte em que contrariem as normas 

imperativas previstas na presente lei.

Artigo 83.º

Remissões

As remissões feitas para o Decreto-Lei n.º 29/96/M, de 11 de 

Junho, e para o Decreto-Lei n.º 55/98/M, de 23 de Novembro, 

consideram-se feitas para a presente lei ou para as suas disposi-

ções correspondentes.
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第八十四條

在時間上的適用

一、本法律的規定適用於其生效後開始的仲裁程序，但不影

響以下數款規定的適用。

二、本法律的規定亦適用於其生效前已開始的仲裁程序，但

須當事人同意，或一方當事人提出相關建議而他方當事人自收到

建議起十五日內未對此表示反對。

三、在本法律生效前訂立且明確準用六月十一日第29/96/M

號法令或十一月二十三日第55/98/M號法令的全部或部分內容的

仲裁協議，均為有效並產生效力，但任一方當事人自仲裁程序開

始起十五日內表示反對者除外。

四、為適用以上數款的規定，根據第五十二條的規定計算仲

裁程序的開始。

第八十五條

廢止

廢止：

（一）六月十一日第29/96/M號法令； 

（二）五月十一日第19/98/M號法令；

（三）十一月二十三日第55/98/M號法令；

（四）十二月十三日第110/99/M號法令第六條；

（五）第109/GM/98號批示。

第八十六條

生效及產生效力

一、本法律自公佈後滿一百八十日起生效。

二、上款的規定不適用於第八十二條，該條文自本法律公佈

翌日起產生效力。

二零一九年十月十七日通過。

立法會主席 高開賢

二零一九年十月二十三日簽署。

命令公佈。

行政長官 崔世安

Artigo 84.º

Aplicação no tempo

1. O disposto na presente lei aplica-se aos processos arbitrais 

que se iniciem após a sua entrada em vigor, sem prejuízo do 

disposto nos números seguintes.

2. O disposto na presente lei é ainda aplicável aos processos 

arbitrais que se iniciem antes da sua entrada em vigor, desde 

que as partes nisso acordem ou desde que uma delas formule 

proposta nesse sentido e a outra a tal não se oponha no prazo 

de 15 dias a contar da respectiva recepção.

3. As convenções de arbitragem celebradas antes da entrada 

em vigor da presente lei que remetam expressamente, no todo 

ou em parte, para o Decreto-Lei n.º 29/96/M, de 11 de Junho, 

ou para o Decreto-Lei n.º 55/98/M, de 23 de Novembro, são 

válidas e eficazes, salvo se qualquer das partes, no prazo de 15 

dias a contar do início do processo arbitral, manifestar a res-

pectiva oposição.

4. Para efeitos do disposto nos números anteriores, o início 

do processo arbitral conta-se nos termos do artigo 52.º

Artigo 85.º

Revogação

São revogados:

1) O Decreto-Lei n.º 29/96/M, de 11 de Junho;

2) O Decreto-Lei n.º 19/98/M, de 11 de Maio;

3) O Decreto-Lei n.º 55/98/M, de 23 de Novembro;

4) O artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 110/99/M, de 13 de Dezem-

bro;

5) O Despacho n.º 109/GM/98.

Artigo 86.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1. A presente lei entra em vigor 180 dias após a data da sua 

publicação.

2. Exceptua-se do disposto no número anterior o artigo 82.º, 

que produz efeitos a partir do dia seguinte ao da publicação da 

presente lei.

Aprovada em 17 de Outubro de 2019.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Kou Hoi In.

Assinada em 23 de Outubro de 2019.

 Publique-se.

O Chefe do Executivo, Chui Sai On.
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Ordem Executiva n.º 171/2019

Usando da faculdade conferida pela alínea 4) do artigo 50.º 

da Lei Básica da Região Administrativa Especial de Macau e 

nos termos do disposto no artigo 37.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 57/99/M, 

de 11 de Outubro, o Chefe do Executivo manda publicar a pre-

sente ordem executiva:

Artigo 1.º

É delegada na Comissão de Assuntos Eleitorais da Assem-

bleia Legislativa a competência fixada no artigo 34.º da Regu-

lamentação da Lei de enquadramento orçamental aprovada 

pelo Regulamento Administrativo n.º 2/2018 para autorizar 

as despesas cobertas pelo orçamento até $3 288,200,00 (três 

milhões e duzentas e oitenta e oito mil e duzentas patacas).

Artigo 2.º

A Comissão de Assuntos Eleitorais da Assembleia Legislati-

va deve exercer a competência ora delegada em observância da 

legislação aplicável.

Artigo 3.º

A presente ordem executiva entra em vigor no dia seguinte 

ao da sua publicação e os seus efeitos retroagem ao dia 15 de 

Julho de 2019.

29 de Outubro de 2019.

 Publique-se.

O Chefe do Executivo, Chui Sai On.

Despacho do Chefe do Executivo n.º 169/2019

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica da 

Região Administrativa Especial de Macau e nos termos dos 

artigos 16.º, 17.º e 62.º da Lei n.º 10/2011 (Lei da habitação 

económica), alterada pela Lei n.º 11/2015, o Chefe do Executivo 

manda:

1. Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 14.º da Lei 

n.º 10/2011, os limites de rendimento mensal dos candidatos 

à compra de fracções de habitação económica não podem ser 

inferiores ou superiores, respectivamente, aos limites mínimos 

e máximos constantes da tabela I.

Tabela I

N.º de elementos 
do agregado 

familiar

Limite mínimo do 
rendimento mensal

(patacas)

Limite máximo do 
rendimento mensal

(patacas)

1 pessoa 11 640 38 910

2 pessoas 17 680 77 820

第 171/2019號行政命令

行政長官行使《澳門特別行政區基本法》第五十條（四）項

規定的職權，並按照經十月十一日第57/99/M號法令核准的《行

政程序法典》第三十七條的規定，發佈本行政命令。

第一條

將第2/2018號行政法規《預算綱要法施行細則》第三十四

條所定的許可開支的權限授予立法會選舉管理委員會，但以預

算總額$3,288,200.00（澳門元叁佰貳拾捌萬捌仟貳佰元整）為

限。

第二條

立法會選舉管理委員會應按照現行適用的法律行使本授

權。

第三條

本行政命令自公佈翌日起生效，其效力追溯至二零一九年七

月十五日。

二零一九年十月二十九日。

命令公佈。

行政長官 崔世安

第 169/2019號行政長官批示

行政長官行使《澳門特別行政區基本法》第五十條賦予的職

權，並根據經第11/2015號法律修改的第10/2011號法律《經濟房

屋法》第十六條、第十七條及第六十二條的規定，作出本批示。

一、為適用第10/2011號法律第十四條第三款的規定，申請購

買經濟房屋單位的申請人的每月收入限額不得低於以下表一的

下限金額及不得高於以下表一的上限金額：

表一

家團成員人數
每月收入下限

（澳門元）

每月收入上限

（澳門元）

1人 11,640.00 38,910.00

2人 17,680.00 77,820.00
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家團成員人數
每月收入下限

（澳門元）

每月收入上限

（澳門元）

3人 23,870.00 77,820.00

4人 26,220.00 77,820.00

5人 27,930.00 77,820.00

6人 32,680.00 77,820.00

7人或以上 34,390.00 77,820.00

二、為適用第10/2011號法律第十四條第三款的規定，上款所

指申請人的資產淨值上限不得高於以下表二所載金額：

表二

家團成員人數
資產淨值上限

（澳門元）

1人 1,273,400.00

2人 2,546,800.00

3人 2,546,800.00

4人 2,546,800.00

5人 2,546,800.00

6人 2,546,800.00

7人或以上 2,546,800.00

三、私人提供的零用金或其他援助金額，不被納入第一款所

指申請人的每月收入的計算內。

四、在不影響下款的規定下，本批示不適用於參加公佈於二

零一三年十二月十八日第五十一期《澳門特別行政區公報》第二

組的公告所指的開展取得經濟房屋的一般性申請的申請人，其仍

適用第386/2013號行政長官批示的規定。

五、廢止第125/2014號行政長官批示。

六、本批示自公佈翌日起生效。

二零一九年十月二十五日

行政長官 崔世安

第 170/2019號行政長官批示

行政長官行使《澳門特別行政區基本法》第五十條賦予的職

權，並根據第5/2003號行政法規《入境、逗留及居留許可規章》

第八條（一）項的規定，作出本批示。

N.º de elementos 
do agregado 

familiar

Limite mínimo do 
rendimento mensal

(patacas)

Limite máximo do 
rendimento mensal

(patacas)

3 pessoas 23 870 77 820

4 pessoas 26 220 77 820

5 pessoas 27 930 77 820

6 pessoas 32 680 77 820

7 ou mais pessoas 34 390 77 820

2. Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 14.º da Lei 

n.º 10/2011, o limite máximo de património líquido dos candi-

datos indicados no número anterior não pode ser superior aos 

limites constantes da tabela II.

Tabela II

N.º de elementos do 
agregado familiar

Limite máximo de 
património líquido

(patacas)

1 pessoa 1 273 400

2 pessoas 2 546 800

3 pessoas 2 546 800

4 pessoas 2 546 800

5 pessoas 2 546 800

6 pessoas 2 546 800

7 ou mais pessoas 2 546 800

3. Para efeitos de cálculo do rendimento mensal dos candi-

datos indicados no n.º 1, não é tido em consideração o apoio 

monetário ou outro tipo de apoio prestado aos candidatos por 

particulares.

4. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o presente 

despacho não é aplicável às candidaturas ao concurso geral 

para aquisição de habitação económica, cujo anúncio foi 

publicado no Boletim Oficial da Região Administrativa Espe-
cial de Macau n.º 51, II Série, de 18 de Dezembro de 2013, con-

tinuando a ser-lhes aplicável o disposto no Despacho do Chefe 

do Executivo n.º 386/2013.

5. É revogado o Despacho do Chefe do Executivo n.º 125/2014.

6. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação.

25 de Outubro de 2019.

O Chefe do Executivo, Chui Sai On.

Despacho do Chefe do Executivo n.º 170/2019

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 

da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos da 

alínea 1) do artigo 8.º do Regulamento Administrativo n.º 5/2003 

(Regulamento sobre a entrada, permanência e autorização de 

residência), o Chefe do Executivo manda:
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一、阿根廷共和國國民得獲免簽證及入境許可進入澳門特

別行政區。

二、上述國家的國民在澳門特別行政區的逗留，適用第

5/2003號行政法規第九條至第十三條的規定。

三、本批示自二零一九年十一月十三日起生效。

二零一九年十月二十八日

行政長官 崔世安

經 濟 財 政 司 司 長 辦 公 室

第 75/2019號經濟財政司司長批示

經濟財政司司長行使《澳門特別行政區基本法》第六十四條

賦予的職權及第110/2014號行政命令所授予的權限，並根據六

月三十日第27/97/M號法令第三條第一款的規定，作出本批示。

一、許可“中國太平保險（澳門）股份有限公司”經營名為

“火車”的一般保險項目，並將該項目附加於第29/2002號行政

命令、第75/2003號經濟財政司司長批示、第45/2009號行政命令

及第85/2016號經濟財政司司長批示所許可經營的項目上。

二、經營上款所指保險項目的一般條件及特別條件由澳門金

融管理局核准。

二零一九年十月二十九日

經濟財政司司長 梁維特

第 76/2019號經濟財政司司長批示

經濟財政司司長行使《澳門特別行政區基本法》第六十四條

賦予的職權及第110/2014號行政命令所授予的權限，並根據六

月三十日第27/97/M號法令第三條第一款的規定，作出本批示。

一、許可“安達保險澳門股份有限公司”經營名為“火車”的

一般保險項目，並將該項目附加於一月二十五日第14/99/M號訓

令、第45/2000號行政長官批示及第99/2017號行政命令所許可

經營的項目上。

1. Ficam dispensados de visto e de autorização de entrada 

na Região Administrativa Especial de Macau os nacionais da 

República Argentina.

2. À permanência na Região Administrativa Especial de Macau 

dos nacionais do país acima referido é aplicável o disposto nos 

artigos 9.º a 13.º do Regulamento Administrativo n.º 5/2003.

3. O presente despacho entra em vigor no dia 13 de Novembro 

de 2019.

28 de Outubro de 2019.

O Chefe do Executivo, Chui Sai On.

GABINETE DO SECRETÁRIO PARA A ECONOMIA

E FINANÇAS

Despacho do Secretário para a Economia 
e Finanças n.º 75/2019

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 

da Região Administrativa Especial de Macau, e no uso das 

competências que lhe foram delegadas pela Ordem Executiva 

n.º 110/2014, e nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 3.º do 

Decreto-Lei n.º 27/97/M, de 30 de Junho, o Secretário para a 

Economia e Finanças manda:

1. É autorizada a «Companhia de Seguros da China Taiping 

(Macau), S.A.» a explorar o ramo geral de seguro de «Veículos 

ferroviários», em aditamento aos ramos já autorizados pelos 

Ordem Executiva n.º 29/2002, Despacho do Secretário para a 

Economia e Finanças n.º 75/2003, Ordem Executiva n.º 45/2009 e 

Despacho do Secretário para a Economia e Finanças n.º 85/2016.

2. As condições gerais e especiais de exploração do ramo de 

seguro referido no número anterior são aprovadas pela Autori-

dade Monetária de Macau.

29 de Outubro de 2019.

O Secretário para a Economia e Finanças, Leong Vai Tac.

Despacho do Secretário para a Economia 
e Finanças n.º 76/2019

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 

da Região Administrativa Especial de Macau, e no uso das 

competências que lhe foram delegadas pela Ordem Executiva 

n.º 110/2014, e nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 3.º do 

Decreto-Lei n.º 27/97/M, de 30 de Junho, o Secretário para a 

Economia e Finanças manda:

1. É autorizada a «Chubb Seguradora Macau S.A.» a explorar 

o ramo geral de seguro «Veículos ferroviários», em aditamento 

aos ramos já autorizados pelos Portaria n.º 14/99/M, de 25 de 

Janeiro, Despacho do Chefe do Executivo n.º 45/2000 e Ordem 

Executiva n.º 99/2017.
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二、經營上款所指保險項目的一般條件及特別條件由澳門金

融管理局核准。

二零一九年十月二十九日

經濟財政司司長 梁維特

第 77/2019號經濟財政司司長批示

經濟財政司司長行使《澳門特別行政區基本法》第六十四條

賦予的職權及第110/2014號行政命令所授予的權限，並根據六

月三十日第27/97/M號法令第三條第一款的規定，作出本批示。

一、許可“三井住友海上火災保險（香港）有限公司”經營名

為“火車”的一般保險項目，並將該項目附加於第22/2005號行政

命令、第4/2007號行政命令、第4/2008號經濟財政司司長批示、

第129/2009號行政命令及第46/2017號經濟財政司司長批示所許

可經營的項目上。

二、經營上款所指保險項目的一般條件及特別條件由澳門金

融管理局核准。

二零一九年十月二十九日

經濟財政司司長 梁維特

社 會 文 化 司 司 長 辦 公 室

第 171/2019號社會文化司司長批示

社會文化司司長行使《澳門特別行政區基本法》第六十四條

賦予的職權，並根據第10/2017號法律《高等教育制度》第十四條

第一款，結合第6/1999號行政法規《政府部門及實體的組織、職

權與運作》第五條第一款（一）項的規定，作出本批示。

一、在澳門科技大學開設款待服務管理學士學位課程。

二、核准上款所指課程的學術與教學編排和學習計劃，該學

術與教學編排和學習計劃載於本批示的附件一及附件二，並為

本批示的組成部分。

三、本批示自公佈翌日起生效。

二零一九年十月二十九日

社會文化司司長 譚俊榮

2. As condições gerais e especiais de exploração do ramo 

de seguro referido no número anterior são aprovadas pela 

Autoridade Monetária de Macau.

29 de Outubro de 2019.

O Secretário para a Economia e Finanças, Leong Vai Tac.

Despacho do Secretário para a Economia 
e Finanças n.º 77/2019

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 

da Região Administrativa Especial de Macau, e no uso das 

competências que lhe foram delegadas pela Ordem Executiva 

n.º 110/2014, e nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 3.º do 

Decreto-Lei n.º 27/97/M, de 30 de Junho, o Secretário para a 

Economia e Finanças manda:

1. É autorizada a «MSIG Insurance (Hong Kong) Limited» 

a explorar o ramo geral de seguro de «Veículos ferroviários», 

em aditamento aos ramos já autorizados pelos Ordem Exe-

cutiva n.º 22/2005, Ordem Executiva n.º 4/2007, Despacho do 

Secretário para a Economia e Finanças n.º 4/2008, Ordem Exe-

cutiva n.º 129/2009 e Despacho do Secretário para a Economia 

e Finanças n.º 46/2017.

2. As condições gerais e especiais de exploração do ramo de 

seguro referido no número anterior são aprovadas pela Autori-

dade Monetária de Macau.

29 de Outubro de 2019.

O Secretário para a Economia e Finanças, Leong Vai Tac.

GABINETE DO SECRETÁRIO PARA OS ASSUNTOS

SOCIAIS E CULTURA

Despacho do Secretário para os Assuntos 
Sociais e Cultura n.º 171/2019

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 

da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 

disposto no n.º 1 do artigo 14.º da Lei n.º 10/2017 (Regime do 

ensino superior), conjugado com a alínea 1) do n.º 1 do artigo 5.º 

do Regulamento Administrativo n.º 6/1999 (Organização, com-

petências e funcionamento dos serviços e entidades públicos), 

o Secretário para os Assuntos Sociais e Cultura manda:

1. É criado na Universidade de Ciência e Tecnologia de Macau 

o curso de licenciatura em Gestão da Hospitalidade.

2. São aprovados a organização científico-pedagógica e o 

plano de estudos do curso referido no número anterior, cons-

tantes dos anexos I e II ao presente despacho e que dele fazem 

parte integrante.

3. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação.

29 de Outubro de 2019.

O Secretário para os Assuntos Sociais e Cultura, Alexis, 
Tam Chon Weng.
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附件一

款待服務管理學士學位課程

學術與教學編排

一、學術領域：旅遊管理。

二、課程期限：四年。

三、授課語言：中文／英文。

四、授課形式：面授。

五、報讀條件：按照第10/2017號法律《高等教育制度》第

二十五條的規定。

六、畢業要求：完成課程所需的學分為126學分。

附件二

款待服務管理學士學位課程

學習計劃

學科單元／科目 種類 面授學時 學分

管理導論 必修 45 3

營運管理 " 45 3

商務統計 " 45 3

財務學 " 45 3

人力資源管理 " 45 3

客戶關係管理 " 45 3

領導及組織行為學 " 45 3

消費者行為學 " 45 3

品牌管理 " 45 3

市場營銷 " 45 3

多元文化溝通 " 45 3

旅客管理與導覽 " 45 3

國際禮儀 " 15 1

葡萄酒欣賞 " 15 1

談判技巧 " 15 1

世界美食地圖及飲食文化 " 45 3

綜合度假村管理 " 45 3

會展運營與策劃 " 45 3

ANEXO I

Organização científico-pedagógica do 
curso de licenciatura em Gestão da Hospitalidade

1. Área científica: Gestão de Turismo. 

2. Duração do curso: 4 anos. 

3. Língua veicular: Chinesa/Inglesa.  

4. Regime de leccionação: Aulas presenciais. 

5. Condições de candidatura: De acordo com o disposto no 

artigo 25.º da Lei n.º 10/2017 (Regime do ensino superior).

6. Requisitos de graduação: O número de unidades de crédito 

necessário à conclusão do curso é de 126 unidades de crédito.

ANEXO II

Plano de estudos do curso 
de licenciatura em Gestão da Hospitalidade 

Unidades curriculares/
/Disciplinas

Tipo
Horas de 

ensino 
presencial

Unidades 
de crédito

Introdução à Gestão Obrigatória 45 3

Gestão Operacional » 45 3

Estatística Comercial » 45 3

Finanças » 45 3

Gestão de Recursos 

Humanos » 45 3

Gestão de Relações 

com Clientes » 45 3

Liderança e Comporta-

mento Organizacional » 45 3

Comportamentos do 

Consumidor » 45 3

Gestão de Marcas » 45 3

Marketing » 45 3

Comunicação Intercul-

tural » 45 3

Gestão e Excursões de 

Turistas » 45 3

Etiqueta Internacional » 15 1

Enologia » 15 1

Técnicas de Negocia-

ção » 15 1

Mapa de Gastronomia 

M u n d i a l e C u l t u r a 

Culinária » 45 3

Gestão de Resorts In-

tegrados » 45 3

Operação e Pla nea-

mento de MICE » 45 3
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學科單元／科目 種類 面授學時 學分

文化產業之推廣與發展 必修 45 3

文化遺產管理 " 45 3

博物館、展覽與收藏管理 " 45 3

零售業的策劃和管理 " 45 3

智慧旅遊紀元的營銷方法 " 45 3

當代服務業專題講座 " 45 3

服務業危機及衝突管理 " 45 3

提供優質服務的溝通技巧 " 45 3

服務質素和零售管理專題研究 " 45 3

餐廳服務及實踐 " 45 3

服務業督導實務 " 45 3

實習及報告 " 800 15

英文I " 45 3

英文II " 45 3

中文閱讀與寫作 " 45 3

數學與邏輯 " 45 3

中西文化通論 " 45 3

資訊科技 " 30 2

社會學 " 30 2

心理學導論 " 30 2

體育與競技 " 30 2

Unidades curriculares/
/Disciplinas

Tipo
Horas de 

ensino 
presencial

Unidades 
de crédito

Divulgação e Desenvol-

vimento da Indústria 

Cultural Obrigatória 45 3

Gestão do Património 

Cultural » 45 3

Gestão de Museus, Ex-

posições e Colecções » 45 3

Planeamento e Gestão 

de Comércio a Retalho » 45 3

Método de Marketing 

para a Era de Turismo 

Inteligente » 45 3

Seminários de Tópicos 

Especiais em Indústria 

de Serviços Contempo-

rânea » 45 3

Gestão de Crise e de 

Conflito para a Indús-

tria de Serviços » 45 3

Técnicas de Comuni-

cação em P restação 

de Serviços com Alta 

Qualidade » 45 3

E st udos de Tópic os 

Especia is em Qual i-

dade de Serviços e em 

Gestão de Comércio a 

Retalho » 45 3

Serviços de Restaura-

ção e Prática » 45 3

Prática de Supervisão 

da Indústria de Servi-

ços » 45 3

Estágio e Relatório » 800 15

Inglês I » 45 3

Inglês II » 45 3

Leitura e Escrita em 

Chinês » 45 3

Matemática e Lógica » 45 3

Teoria Geral das Cul-

turas Chinesa e Oci-

dental » 45 3

Tecnologias da Infor-

mação » 30 2

Sociologia » 30 2

Introdução à Psicologia » 30 2

Educação Física e Des-

porto » 30 2
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學科單元／科目 種類 面授學時 學分

科學與技術專題 必修 30 2

社會科學專題 " 30 2

人文藝術專題 " 30 2

憲法與基本法概論 " 15 1

審 計 署

第 2/2019號審計長批示

根據第11/1999號法律所賦予的職責，審計署對澳門特別行

政區總帳目、中央帳目、行政自治部門和自治部門及機構的管理

帳目進行年度帳目審計。根據二零一七年八月二十八日公佈的

第15/2017號法律《預算綱要法》、二零一八年二月五日公佈的第

2/2018號行政法規《預算綱要法施行細則》、經二零一八年十二

月十一日公佈的第275/2018號行政長官批示核准的《總帳目的

組成及編製規則》及《預算執行情況報告的編製規則》、經二零

一八年十二月二十七日公佈的第294/2018號行政長官批示核准的

《特定機構的記帳規則》、經二零一八年十二月三十一日公佈的

第308/2018號行政長官批示核准的《出納活動的規則及帳目的

編製規則》（經二零一九年七月十五日公佈的第117/2019號行政

長官批示修改），以及經二零一八年六月十九日公佈的第63/2018

號經濟財政司司長批示核准的《公共收入及公共開支經濟分類

結構》（經二零一八年十一月十四日公佈的第78/2018號經濟財政

司司長批示修改）、《公共開支功能分類結構》、《組織分類結

構》及《資產負債表資料分類結構》所作出的規範，各公共部門

及機構所需提交的帳目資料已有所不同。有鑑於此，審計署為履

行年度帳目審計的職責，同時結合電腦輔助審計的不斷深化，需

重新訂定公共部門及機構帳目和基本資料的組成及製作指引，

以配合特區政府的財政管理發展及達到提升審計效益的目的。

Unidades curriculares/
/Disciplinas

Tipo
Horas de 

ensino 
presencial

Unidades 
de crédito

Tópicos Especiais — 

Ciência e Tecnologia Obrigatória 30 2

Tópicos Especiais — 

Ciências Sociais » 30 2

Tópicos Especiais — 

Artes e Humanidades » 30 2

Introdução ao Direito 

Constitucional e à Lei 

Básica » 15 1

COMISSARIADO DA AUDITORIA

Despacho do Comissário da Auditoria n.º 2/2019

Conforme atribuições previstas na Lei n.º 11/1999, o Comissa-

riado da Auditoria procede à auditoria financeira anual sobre 

a Conta Geral da Região Administrativa Especial de Macau, 

a conta central e as contas de gerência dos serviços com auto-

nomia administrativa e dos serviços e organismos autónomos. 

Com a entrada em vigor da Lei n.º 15/2017 (Lei de enquadra-

mento orçamental), publicada em 28 de Agosto de 2017, do Re-

gulamento Administrativo n.º 2/2018 (Regulamentação da Lei 

de enquadramento orçamental), publicado em 5 de Fevereiro 

de 2018, bem como as «Regras para a composição e a elabora-

ção da conta geral» e as «Regras para a elaboração do relatório 

sobre a execução do orçamento» aprovadas pelo Despacho do 

Chefe do Executivo n.º 275/2018, publicado em 11 de Dezembro de 

2018, as «Regras de escrituração dos organismos especiais» apro-

vadas pelo Despacho do Chefe do Executivo n.º 294/2018, publi-

cado em 27 de Dezembro de 2018, as «Regras para operações 

de tesouraria e regras para a elaboração das contas» (alteradas 

pelo Despacho do Chefe do Executivo n.º 117/2019, publicado 

em 15 de Julho de 2017) aprovadas pelo Despacho do Chefe do 

Executivo n.º 308/2018, publicado em 31 de Dezembro de 2018, 

a «Estrutura da Classificação Económica das Receitas e das 

Despesas Públicas» (alterada pelo Despacho do Secretário para 

a Economia e Finanças n.º 78/2018, publicado em 14 de Novem-

bro de 2018), a «Estrutura da Classificação Funcional das Des-

pesas Públicas», a «Estrutura da Classificação Orgânica» e a 

«Estrutura da Classificação dos Elementos do Balanço» apro-

vadas pelo Despacho do Secretário para a Economia e Finan-

ças n.º 63/2018, publicado em 19 de Junho de 2018, implicaram 

a modificação das informações contabilísticas que os serviços 

e organismos públicos devem preparar e apresentar. Em resul-

tado, torna-se necessário redefinir a composição dos elementos 

contabilísticos essenciais e as instruções para a elaboração dos 

documentos a entregar pelos serviços e organismos públicos 

para efeitos de auditoria. Para além de permitir que o Comis-

sariado da Auditoria possa cumprir as suas atribuições, as 

novas disposições visam ainda a maior utilização das tecnolo-

gias de informação e comunicação no apoio aos trabalhos de 

auditoria, tendo por objectivo responder ao desenvolvimento 

da administração financeira pública da Região Administrativa 

Especial de Macau, doravante designada por RAEM, e tornar 

a auditoria mais eficaz.
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基於此，

審計長行使《澳門特別行政區基本法》第六十四條及第

11/1999號法律第三條、第五條、第六條及第七條賦予的職權，作

出本批示：

一、財政局及金融管理局必須依循以下限期，根據作為本批

示組成部分的附件一《澳門特別行政區總帳目之輔助資料的組

成文件》，向審計署送交上一財政年度的相關會計及財務管理資

料：

（一）財政局必須在二月二十八日或之前，送交附件一第三款

（一）項（1）所列資料，以及在五月三十一日或之前送交附件一

第一款（一）項、第二款和第三款不包括（一）項（1）之其他所列

資料。

（二）金融管理局必須在四月十五日或之前，送交附件一第

一款（二）項所列資料。

二、財政局、行政自治部門、非自治部門及代理銀行必須依

循以下限期，根據作為本批示組成部分的附件二《澳門特別行政

區中央帳目的編製及組成文件》，向審計署送交上一財政年度的

中央帳目、相關會計和財務管理資料：

（一）財政局必須在四月十五日或之前，送交附件二第一款

所列資料。

（二）行政自治部門必須在四月十五日或之前，送交附件二

第二款所列資料。

（三）非自治部門必須在三月三十一日或之前，送交附件二

第三款所列資料。

（四）代理銀行必須在四月十五日或之前，送交附件二第四

款所列資料。

三、不包括特定機構的自治部門及機構必須在每年四月十五

日或之前，根據作為本批示組成部分的附件三《不包括特定機構

的自治部門及機構之管理帳目的編製及組成文件》，向審計署送

交上一財政年度的管理帳目、會計及財務管理資料。

四、特定機構必須在每年四月十五日或之前，根據作為本

批示組成部分的附件四《特定機構之管理帳目的編製及組成文

件》，向審計署送交上一財政年度的管理帳目、會計及財務管理

資料。

五、本批示之附件內所有要求提交之帳表、證明文件、電子

檔案及資料文件，應按照以下規範整理：

（一）公共部門及機構提交正本的帳表必須由負責人簽名及

加蓋鋼印；

Nestes termos,

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 

da Região Administrativa Especial de Macau, ao abrigo dos 

artigos 3.º, 5.º, 6.º e 7.º da Lei n.º 11/1999, o Comissário da Au-

ditoria manda:

1. A Direcção dos Serviços de Finanças e a Autoridade 

Monetária de Macau, doravante designadas, respectivamente, 

por DSF e por AMCM, devem remeter ao Comissariado da 

Auditoria, seguindo o prazo abaixo indicado, as peças contabi-

lísticas e os elementos de gestão financeira do ano económico 

anterior, de acordo com a «Documentação complementar da 

Conta Geral da Região Administrativa Especial de Macau», 

que constitui o Anexo I, que integra o presente despacho:

1) Até 28 de Fevereiro, a DSF deve remeter os documentos 

indicados na subalínea (1) da alínea 1) do n.º 3 do Anexo I, e 

até 31 de Maio, os demais documentos indicados na alínea 1) 

do n.º 1, nos n.os 2 e 3, com excepção dos documentos referidos 

na subalínea (1) da alínea 1) do n.º 3 do mesmo Anexo.

2) Até 15 de Abril, a AMCM deve remeter os documentos 

indicados na alínea 2) do n.º 1 do Anexo I.

2. A DSF, os serviços com autonomia administrativa, os 

serviços integrados e os bancos agentes devem remeter ao Co-

missariado da Auditoria, seguindo o prazo abaixo indicado, a 

conta central, as peças contabilísticas e os elementos de gestão 

financeira do ano económico anterior, de acordo com a «Or-

ganização e documentação da conta central da Região Admi-

nistrativa Especial de Macau», que constitui o Anexo II, que 

integra o presente despacho:

1) Até 15 de Abril, a DSF deve remeter os documentos indi-

cados no n.º 1 do Anexo II.

2) Até 15 de Abril, os serviços com autonomia administrativa 

devem remeter os documentos indicados no n.º 2 do Anexo II.

3) Até 31 de Março, os serviços integrados devem remeter os 

documentos indicados no n.º 3 do Anexo II.

4) Até 15 de Abril, os bancos agentes devem remeter os docu-

mentos indicados no n.º 4 do Anexo II.

3. Os serviços e organismos autónomos, com excepção dos 

organismos especiais, devem remeter ao Comissariado da Au-

ditoria, até 15 de Abril de cada ano, a conta de gerência, as pe-

ças contabilísticas e os elementos de gestão financeira do ano 

económico anterior, segundo a «Organização e documentação 

das contas de gerência dos serviços e organismos autónomos, 

com excepção dos organismos especiais», que constitui o Ane-

xo III, que integra o presente despacho.

4. Os organismos especiais devem remeter ao Comissariado 

da Auditoria, até 15 de Abril de cada ano, a conta de gerência, 

as peças contabilísticas e os elementos de gestão financeira do 

ano económico anterior, de acordo com a «Organização e do-

cumentação das contas de gerência dos organismos especiais», 

que constitui o Anexo IV, que integra o presente despacho.

5. Os mapas contabilísticos, os documentos comprovativos, 

os ficheiros electrónicos e documentos entregues nos termos 

dos anexos que integram o presente despacho devem ser prepa-

rados de acordo com as seguintes regras:

1) Os originais dos mapas contabilísticos apresentados pelos 

serviços e organismos públicos devem ser assinados pelos res-

pectivos responsáveis e confirmados com o selo branco;
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（二）銀行提交正本的帳表或發出的證明文件必須由負責人

簽名及加蓋印章；

（三）公共部門及機構和銀行必須按照審計署網站發佈的電

子數據格式或表格範本，編製及提交指定電子檔案；

（四）電子檔案應刻錄於唯讀光碟上並由負責人加簽確認，

或可由負責人使用郵電局的eSignTrust提供的電子認證以加密

方式傳送，電子檔案均無需列印提交；

（五）提交副本的資料文件，必須經過鑑證程序；

（六）本批示之附件內所有要求但沒有提交之帳表、證明文

件、電子檔案及資料文件，必須提交書面清單作出說明，並提交

或有之法理依據。

六、若行政自治部門或自治部門及機構管理帳目所屬的年度

內更換全部負責人（如更換全部行政管理委員會成員），新負責

人應在原負責人終止職務日起之四十五日內，向審計署送交一

份就彼等在該財政年度內擔任職務期間的管理帳目、會計和財

務管理資料。

七、若行政自治部門或自治部門及機構改變財政制度，負責

人應在改變財政制度日起之四十五日內，向審計署送交一份一月

一日至部門改變財政制度之前一日的管理帳目、會計和財務管理

資料。

八、若行政自治部門或自治部門及機構被撤銷，轉移財產之

負責人應在法定轉移限期內，向審計署送交一份一月一日至部

門被撤銷之日的預算執行的決算、會計、債權債務和資產管理的

資料。

九、廢止公佈於在二零一二年十一月十二日第四十六期《澳

門特別行政區公報》第一組的第2/2012號審計長批示。

十、本批示自公佈翌日起生效。

二零一九年十月二十九日

審計長 何永安

2) Os originais dos mapas contabilísticos apresentados e dos 

documentos comprovativos emitidos por bancos devem ser 

assinados pelos respectivos responsáveis e confirmados com o 

selo branco;

3) Os ficheiros electrónicos devem ser apresentados e forma-

tados pelos serviços e organismos públicos e pelos bancos, de 

acordo com as especificações de dados ou modelos divulgados 

no sítio do Comissariado da Auditoria;

4) Os ficheiros electrónicos devem ser gravados em disco óptico 

só de leitura (CD-ROM), confirmado mediante assinatura do 

responsável, que, em alternativa, pode enviar os ficheiros elec-

trónicos encriptados pela certificação electrónica eSignTrust 
da Direcção dos Serviços de Correios e Telecomunicações, 

dispensando-se a entrega das cópias em papel;

5) Os documentos em cópia devem ser autenticados;

6) Quaisquer omissões na entrega dos mapas contabilísticos, 

documentos comprovativos, ficheiros electrónicos e outros 

documentos exigidos nos anexos que integram o presente des-

pacho devem ser identificadas numa lista, explicadas e apresen-

tados os fundamentos legais.

6. Caso ocorra a substituição total dos responsáveis dum ser-

viço com autonomia administrativa ou dum serviço ou organis-

mo autónomo durante o ano a que a conta de gerência respeite 

(por exemplo, a substituição de todos os membros do conselho 

administrativo), os novos responsáveis devem, no prazo de 45 

dias a contar da data de cessação de funções daqueles, entregar 

no Comissariado da Auditoria a conta de gerência, os mapas 

contabilísticos e demais elementos de gestão financeira relati-

vos ao período do ano económico gerido pelos substituídos.

7. Caso seja alterado o regime financeiro dum serviço com 

autonomia administrativa ou dum serviço ou organismo autó-

nomo, os responsáveis devem, no prazo de 45 dias a contar da 

data da alteração do regime financeiro, entregar no Comissa-

riado da Auditoria a conta de gerência, os mapas contabilísticos 

e demais elementos de gestão financeira, relativos ao período 

compreendido entre 1 de Janeiro e o último dia de vigência do 

regime financeiro alterado.

8. Caso um serviço com autonomia administrativa ou um 

serviço ou organismo autónomo seja extinto, os responsáveis 

pela transferência do património devem, no prazo de trans-

ferência dos bens previsto na lei, entregar no Comissariado 

da Auditoria a conta final da execução orçamental, os mapas 

contabilísticos e os elementos sobre os créditos, as dívidas e a 

gestão patrimonial, relativos ao período compreendido entre 1 

de Janeiro e o dia da extinção.

9. É revogado o Despacho do Comissário da Auditoria n.º 2/2012, 

publicado no Boletim Oficial da Região Administrativa Especial 
de Macau n.º 46, I Série, de 12 de Novembro de 2012.

10. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação.

29 de Outubro de 2019.

O Comissário da Auditoria, Ho Veng On.
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附件一

《澳門特別行政區總帳目之輔助資料的組成文件》

一、澳門特別行政區一般綜合帳目

（一）除財政儲備外的帳目及預算電子檔案，電子數據格式

或表格範本可到審計署網站下載。

（1）一般綜合收支表工作數據。

（2）一般綜合資產負債表工作數據。

（3）一般綜合資產負債表項目對照數據。

（4）附註對照數據。

（5）一般綜合預算工作數據。

（二）財政儲備

（1）下列帳表必須提交正本及電子檔案。

i）收支表。

ii）資產負債表。

iii）權益變動表。

（2）下列證明文件必須提交正本，證明文件範本可到審計

署網站下載。

i）已簽署的空白銀行詢證函。

（3）下列資料只須提交電子檔案，其中（i i）~（iv）之資料的

電子數據格式可到審計署網站下載。

i）適用的會計政策。

ii）總分類帳。

iii）試算表（按專有會計格式的分類）。

iv）會計科目。

v）固定資產、無形資產及存貨之取得數據。

vi）固定資產清冊。

（4）下列資料文件只須提交副本。

i）銀行結餘調節表。

i i）外部審計報告書（適用於財政年度內曾聘用外部審計機

構進行審計）。

ANEXO I

«Documentação complementar da Conta Geral da Região 
Administrativa Especial de Macau»

1. Conta ordinária integrada da RAEM

1) As especificações de dados ou modelos para os respectivos 

ficheiros electrónicos podem ser descarregados no sítio do Comis-

sariado da Auditoria, com excepção dos ficheiros electrónicos da 

conta e do orçamento da reserva financeira:

(1) Dados dos trabalhos referentes à demonstração ordinária 

integrada de receitas e despesas;

(2) Dados dos trabalhos referentes ao balanço ordinário inte-

grado;

(3) Dados correspondentes às rubricas do balanço ordinário 

integrado;

(4) Dados correspondentes às notas;

(5) Dados dos trabalhos referentes ao orçamento ordinário 

integrado.

2) Reserva financeira

(1) Os mapas contabilísticos abaixo indicados são apresenta-

dos em original e em ficheiro electrónico:

i) Demonstração de receitas e despesas;

ii) Balanço;

iii) Demonstração das alterações no capital próprio.

(2) O documento comprovativo abaixo indicado é apresenta-

do em original, elaborado de acordo com o respectivo modelo, 

que pode ser descarregado do sítio do Comissariado da Audi-

toria:

i) Carta de confirmação bancária em branco, assinada.

(3) Os seguintes documentos são apresentados em ficheiro 

electrónico. As especificações de dados para os ficheiros elec-

trónicos referentes às sub-subalíneas ii) a iv) podem ser descar-

regados do sítio do Comissariado da Auditoria:

i) Políticas contabilísticas aplicáveis;

ii) Razão geral;

iii) Balancetes (segundo as classificações do plano de contas 

privativo);

iv) Contas;

v) Dados de aquisição de activos fixos, activos intangíveis e 

inventários;

vi) Registo de activos fixos.

(4) Os seguintes documentos são apresentados em cópia:

i) Mapa de reconciliação bancária;

ii) Relatório de auditoria externa (aplicável àqueles que con-

trataram, no ano económico, instituições de auditoria externa);
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iii）財政儲備相關法律制度於管理期間內作出的修改。

iv）批准管理帳目之相關文件。

二、特定機構彙總帳目

（一）下列資料只須提交電子檔案，其中（1）、（2）及（5）之

資料的電子數據格式或表格範本可到審計署網站下載。

（1）彙總收支表工作數據。

（2）彙總資產負債表工作數據。

（3）彙總現金流量表工作數據。

（4）彙總權益變動表工作數據。

（5）附註對照數據。

三、共同資料

（一）下列資料只須提交電子檔案，其中（1）之資料的電子

數據格式或表格範本可到審計署網站下載。

（1）分類資料，包括﹕

i）公共收入經濟分類；

ii）公共開支經濟分類；

iii）資產負債表資料分類；

iv）組織分類；

v）專題活動。

（2）澳門特別行政區截至十二月三十一日之財產紀錄，包

括﹕

i）澳門特別行政區之動產清單；

ii）澳門特別行政區之不動產清單；

iii）澳門特別行政區之車輛及船隊清冊；

iv）政府停車場清單。

（二）下列資料文件只須提交電子檔案或副本。

（1）澳門特別行政區有財務參與的私營機構清單，清單內容

必須包括：

i）澳門特別行政區有財務參與的私營機構名稱；

ii）澳門特別行政區持有私營機構的出資份額及金額；

iii) Alterações ao respectivo regime jurídico da reserva 

financeira verificadas durante o período de gerência;

iv) Documento que aprova a conta de gerência.

2. Contas agregadas dos organismos especiais

1) Os seguintes documentos são apresentados em ficheiro 

electrónico. As especificações de dados ou modelos para os 

ficheiros electrónicos referentes às subalíneas (1), (2) e (5) po-

dem ser descarregados do sítio do Comissariado da Auditoria:

(1) Dados dos trabalhos referentes à demonstração agregada 

de receitas e despesas;

(2) Dados dos trabalhos referentes ao balanço agregado;

(3) Dados dos trabalhos referentes à demonstração agregada 

dos fluxos de caixa;

(4) Dados dos trabalhos referentes à demonstração agregada 

das alterações no capital próprio;

(5) Dados correspondentes das notas.

3. Documentos comuns

1) Os seguintes documentos são apresentados em ficheiro 

electrónico. As especificações de dados ou modelos para os 

ficheiros electrónicos referentes à subalínea (1) podem ser des-

carregados do sítio do Comissariado da Auditoria:

(1) Documentos de classificação, incluindo:

i) Classificação económica das receitas públicas;

ii) Classificação económica das despesas públicas;

iii) Classificação dos elementos do balanço;

iv) Classificação orgânica;

v) Actividades temáticas.

(2) Cadastro patrimonial da RAEM até 31 de Dezembro, 

incluindo:

i) Inventário dos bens móveis da RAEM;

ii) Inventário dos bens imóveis da RAEM;

iii) Registo das viaturas e embarcações da RAEM;

iv) Inventário dos parques de estacionamento do Governo.

2) Os seguintes documentos são apresentados em ficheiro 

electrónico ou em cópia:

(1) Lista das entidades particulares com participação finan-

ceira da RAEM, a qual deve conter, nomeadamente, os seguin-

tes elementos:

i) Denominação das entidades particulares com participação 

financeira da RAEM;

ii) Quota de participação, e o seu valor total, das entidades 

particulares detidas pela RAEM;



N.º 44 — 5-11-2019 BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — I SÉRIE 2525

i i i）若私營機構發行股票，需指出發行股票的類型、數量及

金額，以及指出澳門特別行政區持有私營機構股票的類型及數

量。若股票類型多於一類，需分別列出上述資料；

iv）私營機構年度總收入金額，以及當中來自澳門特別行政

區的金額；

v）澳門特別行政區於年度內支付予私營機構以補償累積虧

損之金額或其他性質的款項；

v i）澳門特別行政區於年度內借予私營機構的款項，以及私

營機構結欠部門的貸款結餘。

（2）澳門特別行政區有財務參與之私營機構的資料，包括：

i）公司章程之登記或變更；

i i）股東或合同的變更（出資方式、增加或減少資本、盈餘的

分享及虧損的分擔等）；

i i i）股東之貸款合同的變更、年度帳目（資產負債表及損益

帳）及有關會計政策、公司機關的負責人名表、活動計劃及預

算、年度及特別股東大會之會議記錄、行政管理機關議事記錄

之簿冊及報告書、監事會之報告書及意見書、及外部審計報告書

等。

（三）曾向公共部門及機構發送的有關制定、執行及控制年

度預算制定之傳閱公函及指引之副本。

附件二

《澳門特別行政區中央帳目的編製及組成文件》

一、由財政局提供的中央帳目資料及由其管理的銀行帳戶

資料

（一）下列帳表必須提交正本及電子檔案，電子數據格式或

表格範本可到審計署網站下載。

（1）收支表。

（2）資產負債表。

（二）下列證明文件必須提交正本，證明文件範本可到審計

署網站下載。

（1）銀行實體發出之結餘證明。

iii) Tipo e a quantidade de acções e o seu valor total, emiti-

das pelas entidades particulares, bem como o tipo e a quanti-

dade de acções das entidades particulares detidas pela RAEM; 

havendo mais do que um tipo de acções, os mesmos devem ser 

discriminados de acordo com as informações acima referidas;

iv) Receitas totais no exercício findo das entidades particula-

res, com a indicação das quantias provenientes da RAEM;

v) Pagamentos efectuados no ano económico pela RAEM 

a favor das entidades particulares a título de compensação de 

défices acumulados ou por outros motivos;

vi) Pagamentos efectuados no ano económico pela RAEM 

às entidades particulares a título de empréstimo, bem como os 

saldos dos empréstimos obtidos pelas entidades particulares 

junto do serviço.

(2) Informações sobre entidades particulares com participa-

ção financeira da RAEM, incluindo:

i) Registo dos estatutos sociais e as respectivas alterações;

ii) Alterações ao contrato ou à composição dos sócios (formas 

de participação no capital social, aumento ou redução do capital 

social, participação em lucros e perdas);

iii) Alterações aos contratos de suprimento dos sócios, con-

tas anuais (balanço e demonstrações de resultados), políticas 

contabilísticas adoptadas, relação nominal dos dirigentes dos 

órgãos da sociedade, plano de actividades e orçamento, actas 

das reuniões da assembleia geral anual ordinária e extraordi-

nária, livro de actas e relatórios dos assuntos deliberados pelo 

órgão de administração, relatórios e pareceres do conselho fis-

cal e relatórios de auditoria externa.

3) Cópia das instruções e circulares emitidos aos serviços e 

organismos públicos referentes à elaboração, execução e con-

trolo do orçamento anual.

ANEXO II

«Organização e documentação da conta central da Região 
Administrativa Especial de Macau»

1. Informações contabilísticas da conta central apresentadas 

pela DSF e as informações das contas bancárias geridas pela 

mesma.

1) Os mapas contabilísticos abaixo indicados são apresenta-

dos em original e em ficheiro electrónico. As especificações de 

dados ou modelos para os respectivos ficheiros electrónicos po-

dem ser descarregados do sítio do Comissariado da Auditoria:

(1) Demonstração de receitas e despesas;

(2) Balanço.

2) O documento comprovativo abaixo indicado é apresenta-

do em original, elaborado de acordo com o respectivo modelo, 

que pode ser descarregado do sítio do Comissariado da Audi-

toria:

(1) Certidão de saldo emitida por instituições bancárias.



2526 澳門特別行政區公報—— 第一組 第 44 期 —— 2019 年 11 月 5 日

（三）下列資料只須提交電子檔案，其中（1）至（12）之資料

的電子數據格式或表格範本可到審計署網站下載。

（1）總分類帳。

（2）試算表。

（3）收入數據。

（4）開支數據。

（5）出納活動數據。

（6）財政局公共會計廳撥款數據。

（7）未入帳支票及轉帳數據。

（8）未入帳存款數據。

（9）機關或實體交付之不固定收入數據。

（10）收入預算數據。

（11）開支預算數據。

（12）專題活動開支資料。

（13）行政當局投資與發展開支計劃（PIDDA）之預算開支

執行表。

（四）下列資料文件只須提交副本，其中（1）之資料的參考

樣式可到審計署網站下載。

（1）銀行結餘調節表。

（2）十二月份各銀行帳戶之對帳單（代理銀行開設之庫房

帳戶除外）。

（3）未入帳存款、未入帳支票及轉帳之相應銀行對帳單（代

理銀行開設之庫房帳戶除外）。

（4）財稅廳收納處之月度活動摘要表（財政局DSF——格

式170）及收納處收納員之月度收支申報書（財政局DSF——格

式324）。

（5）特許經營公司的資料，包括：

i）特許合約的新增及變更等資料；

i i）各特許經營公司所繳納專營收入金額之報表及證明，用

以顯示管理期間內應繳稅款、繳納豁免證明、計算資料及徵收收

入等情況。

（6）稅收優惠之資料。

二、行政自治部門

（一）下列帳表必須提交正本及電子檔案，電子數據格式或

表格範本可到審計署網站下載。

（1）收支表。

3) Os seguintes documentos são apresentados em ficheiro 

electrónico. As especificações de dados ou modelos para os 

ficheiros electrónicos referentes às subalíneas (1) a (12) podem 

ser descarregados do sítio do Comissariado da Auditoria:

(1) Razão geral;

(2) Balancetes;

(3) Dados das receitas;

(4) Dados das despesas;

(5) Dados das operações de tesouraria;

(6) Dados das dotações efectuadas pelo Departamento de 

Contabilidade Pública da DSF;

(7) Dados dos cheques e transferências em trânsito;

(8) Dados dos depósitos em trânsito;

(9) Dados das receitas eventuais entregues por organismos 

ou instituições;

(10) Dados do orçamento das receitas;

(11) Dados do orçamento das despesas;

(12) Elementos das despesas de actividades temáticas;

(13) Mapa de execução orçamental do Plano de Investimento 

e Despesas de Desenvolvimento da Administração.

4) Os seguintes documentos são apresentados em cópia. O 

modelo relativo à subalínea (1) pode ser descarregado do sítio 

do Comissariado da Auditoria:

(1) Mapa de reconciliação bancária;

(2) Extractos das contas bancárias do mês de Dezembro (ex-

cluindo as contas de tesouraria dos bancos agentes);

(3) Extractos bancários dos depósitos, cheques e transferên-

cias em trânsito (excluindo as contas de tesouraria dos bancos 

agentes);

(4) Resumo do movimento mensal da Recebedoria da Re-

partição de Finanças de Macau (DSF — Mod. 170) e a declara-

ção de receitas e despesas do recebedor da Recebedoria (DSF 

— Mod. 324);

(5) Elementos das empresas concessionárias, incluindo:

i) Aditamentos e alterações aos contratos de concessão;

ii) Mapas e documentos comprovativos das receitas da explo-

ração exclusiva arrecadadas pelas empresas concessionárias, 

que permitam fixar os impostos devidos ao período de gerên-

cia, certificar as isenções de pagamento, efectuar apuramentos 

e conhecer as receitas arrecadadas.

(6) Informações sobre benefícios fiscais.

2. Serviços com autonomia administrativa

1) Os mapas contabilísticos abaixo indicados são apresenta-

dos em original e em ficheiro electrónico. As especificações de 

dados ou modelos para os respectivos ficheiros electrónicos po-

dem ser descarregados do sítio do Comissariado da Auditoria:

(1) Demonstração de receitas e despesas;
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（2）資產負債表。

（二）下列證明文件必須提交正本，證明文件範本可到審計

署網站下載。

（1）銀行實體發出之結餘證明。

（三）下列資料只須提交電子檔案，電子數據格式或表格範

本可到審計署網站下載。

（1）總分類帳。

（2）試算表。

（3）預算撥款數據。

（4）開支數據。

（5）出納活動數據。

（6）未入帳支票及轉帳數據。

（7）未入帳存款數據。

（8）開支預算數據。

（9）可盤點資產數據。

（10）在職人員變更數據。

（11）資助私人及私人團體活動之財務數據。

（12）兼任其他職務的人員數據。

（13）專題活動開支資料。

（四）下列資料文件只須提交副本，其中（1）之資料的參考

樣式可到審計署網站下載。

（1）銀行結餘調節表。

（2）管理期間最後一個月各銀行帳戶之對帳單。

（3）未入帳存款、未入帳支票及轉帳之相應銀行對帳單。

（4）根據第2/2018號行政法規《預算綱要法施行細則》第五

條規定的年度活動計劃及年度活動報告。

（5）於管理期間內根據第2/2018號行政法規《預算綱要法

施行細則》第六十四條規定開立的銀行帳戶之相關財政局意見

書及監督實體的許可。

（6）根據第2/2018號行政法規《預算綱要法施行細則》第

六十二條規定，退回年終未動用預支款項之交付憑單及相關文

件。

(2) Balanço.

2) O documento comprovativo abaixo indicado é apresenta-

do em original, elaborado de acordo com o respectivo modelo, 

que pode ser descarregado do sítio do Comissariado da Audi-

toria:

(1) Certidão de saldo emitida por instituições bancárias.

3) Os seguintes documentos são apresentados em ficheiro 

electrónico. As especificações de dados ou modelos para os 

respectivos ficheiros electrónicos podem ser descarregados do 

sítio do Comissariado da Auditoria:

(1) Razão geral;

(2) Balancetes;

(3) Dados das dotações orçamentais;

(4) Dados das despesas;

(5) Dados das operações de tesouraria;

(6) Dados dos cheques e transferências em trânsito;

(7) Dados dos depósitos em trânsito;

(8) Dados do orçamento das despesas;

(9) Dados dos bens inventariáveis;

(10) Dados das alterações do pessoal em exercício de fun-

ções;

(11) Dados de apoios financeiros atribuídos a particulares e 

instituições particulares para realização de actividades;

(12) Dados dos trabalhadores que exercem funções em acu-

mulação;

(13) Elementos das despesas de actividades temáticas.

4) Os seguintes documentos são apresentados em cópia. O 

modelo para referência referente à subalínea (1) pode ser des-

carregado do sítio do Comissariado da Auditoria:

(1) Mapa de reconciliação bancária;

(2) Extractos das contas bancárias referentes ao último mês 

da gerência;

(3) Extractos bancários dos depósitos, cheques e transferên-

cias em trânsito;

(4) Plano e relatório anual de actividades, nos termos do arti-

go 5.º do Regulamento Administrativo n.º 2/2018 (Regulamen-

tação da Lei de enquadramento orçamental);

(5) Parecer da DSF e a autorização da respectiva entidade 

tutelar referentes às contas bancárias abertas no período de 

gerência, nos termos do artigo 64.º do Regulamento Adminis-

trativo n.º 2/2018 (Regulamentação da Lei de enquadramento 

orçamental);

(6) Guias de entrega e respectivos documentos comprovati-

vos da reposição dos fundos adiantados não usados no fim do 

ano, nos termos do artigo 62.º do Regulamento Administrativo 

n.º 2/2018 (Regulamentação da Lei de enquadramento orça-

mental);
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（7）財政局向駐外辦事機構的匯款/撥款通知文件及相應的

銀行收款單。（只適用於駐外辦事機構）

（8）於管理期間內經修改的組織章程、專有人員制度（職級

及薪酬）。

（9）批准管理帳目之相關文件。

三、非自治部門

（一）下列證明文件必須提交正本，證明文件範本可到審計

署網站下載。

（1）銀行實體發出之結餘證明。

（二）下列資料只須提交電子檔案，電子數據格式或表格範

本可到審計署網站下載。

（1）出納活動數據。

（2）未入帳支票及轉帳數據。

（3）未入帳存款數據。

（三）下列資料文件只須提交副本，其中（1）之資料的參考

樣式可到審計署網站下載。

（1）銀行結餘調節表。

（2）十二月份各銀行帳戶之對帳單。

（3）未入帳存款、未入帳支票及轉帳之相應銀行對帳單。

（4）於管理期間內根據第2/2018號行政法規《預算綱要法

施行細則》第六十四條規定開立的銀行帳戶之相關財政局意見

書及監督實體的許可。

四、代理銀行

（一）下列帳表必須提交正本和電子檔案，表格範本可到審

計署網站下載。

（1）收付款項彙總表。

（2）非現金收付彙總表。

（二）下列資料只須提交電子檔案，電子數據格式或表格範

本可到審計署網站下載。

（1）預算活動存款數據。

（2）預算活動付款數據。

（3）出納活動存款數據。

(7) Notificações da DSF referentes às transferências/dota-

ções das delegações no exterior e os comprovativos bancários 

relativos a recepção dos correspondentes fundos (só aplicável 

às delegações no exterior);

(8) Alterações ao diploma orgânico e ao regime de pessoal 

específico (categoria e remuneração) verificadas durante o pe-

ríodo de gerência;

(9) Documento que aprova a conta de gerência.

3. Serviços integrados

1) O documento comprovativo abaixo indicado é apresenta-

do em original, elaborado de acordo com o respectivo modelo, 

que pode ser descarregado do sítio do Comissariado da Audi-

toria:

(1) Certidão de saldo emitida por instituições bancárias.

2) Os seguintes documentos são apresentados em ficheiro 

electrónico. As especificações de dados ou modelos para os 

respectivos ficheiros electrónicos podem ser descarregados do 

sítio do Comissariado da Auditoria:

(1) Dados das operações de tesouraria;

(2) Dados dos cheques e transferências em trânsito;

(3) Dados dos depósitos em trânsito.

3) Os seguintes documentos são apresentados em cópia. O 

modelo relativo à subalínea (1) pode ser descarregado do sítio 

do Comissariado da Auditoria:

(1) Mapa de reconciliação bancária;

(2) Extractos das contas bancárias do mês de Dezembro;

(3) Extractos bancários dos depósitos, cheques e transferên-

cias em trânsito;

(4) Parecer da DSF e a autorização da respectiva entidade 

tutelar referentes às contas bancárias abertas no período de 

gerência, nos termos do artigo 64.º do Regulamento Adminis-

trativo n.º 2/2018 (Regulamentação da Lei de enquadramento 

orçamental).

4. Bancos agentes

1) Os mapas contabilísticos abaixo indicados são apresenta-

dos em original e em ficheiro electrónico. Os modelos para os 

respectivos ficheiros electrónicos podem ser descarregados do 

sítio do Comissariado da Auditoria:

(1) Resumo de fundos entrados e saídos;

(2) Resumo de entradas e saídas em espécie.

2) Os documentos listados a seguir são apresentados em 

ficheiro electrónico, cujas especificações de dados ou modelos 

podem ser descarregados do sítio do Comissariado da Audi-

toria:

(1) Dados dos fundos entrados por operações orçamentais;

(2) Dados dos fundos saídos por operações orçamentais;

(3) Dados dos fundos entrados por operações de tesouraria;
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（4）出納活動付款數據。

（5）結餘調節數據。

（6）印花票證收取及交付數據。

（7）貴重物品或其他有價物收取及交付數據。

（8）十二月份及顯示於補充期間所作支付之銀行對帳單。

附件三

《不包括特定機構的自治部門

及機構之管理帳目的編製及組成文件》

一、下列帳表必須提交正本及電子檔案，電子數據格式或表

格範本可到審計署網站下載。

（一）收支表。

（二）資產負債表。

二、下列證明文件必須提交正本，證明文件範本可到審計署

網站下載。

（一）銀行實體發出之結餘證明。

三、下列資料只須提交電子檔案，電子數據格式或表格範本

可到審計署網站下載。

（一）總分類帳。

（二）試算表。

（三）收入數據。

（四）開支數據。

（五）出納活動數據。

（六）未入帳支票及轉帳數據。

（七）未入帳存款數據。

（八）收入預算數據。

（九）開支預算數據。

（十）借出款項數據。

（十一）財務投資數據。

（十二）可盤點資產數據。

（十三）在職人員變更數據。

（十四）資助私人及私人團體活動之財務數據。

(4) Dados dos fundos saídos por operações de tesouraria;

(5) Dados de reconciliação de saldos;

(6) Dados dos valores selados entrados e saídos;

(7) Dados de jóias ou outros valores entrados e saídos;

(8) Extractos bancários do mês de Dezembro e extractos 

bancários demonstrativos dos pagamentos efectuados durante 

o período complementar.

ANEXO III

«Organização e documentação das contas de gerência 
dos serviços e organismos autónomos, 
com excepção dos organismos especiais»

1. Os mapas contabilísticos abaixo indicados são apresenta-

dos em original e em ficheiro electrónico. As especificações de 

dados ou modelos para os respectivos ficheiros electrónicos po-

dem ser descarregados do sítio do Comissariado da Auditoria:

1) Demonstração de receitas e despesas;

2) Balanço.

2. O documento comprovativo abaixo indicado é apresenta-

do em original, elaborado de acordo com o respectivo modelo, 

que pode ser descarregado do sítio do Comissariado da Audi-

toria:

1) Certidão de saldo emitida por instituições bancárias.

3. Os seguintes documentos são apresentados em ficheiro 

electrónico. As especificações de dados ou modelos para os 

respectivos ficheiros electrónicos podem ser descarregados do 

sítio do Comissariado da Auditoria:

1) Razão geral;

2) Balancetes;

3) Dados das receitas;

4) Dados das despesas;

5) Dados das operações de tesouraria;

6) Dados dos cheques e transferências em trânsito;

7) Dados dos depósitos em trânsito;

8) Dados do orçamento das receitas;

9) Dados do orçamento das despesas;

10) Dados dos empréstimos concedidos;

11) Dados dos investimentos financeiros;

12) Dados dos bens inventariáveis;

13) Dados das alterações do pessoal em exercício de funções;

14) Dados dos apoios financeiros atribuídos a particulares e 

instituições particulares para realização de actividades;
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（十五）兼任其他職務的人員數據。

（十六）專題活動收入及開支資料。

四、下列資料文件只須提交副本，其中第（一）項之資料的參

考樣式可到審計署網站下載。

（一）銀行結餘調節表。

（二）管理期間最後一個月各銀行帳戶之對帳單。

（三）未入帳存款、未入帳支票及轉帳之相應銀行對帳單。

（四）財政年度的本身預算。

（五）根據第2/2018號行政法規《預算綱要法施行細則》第

五條規定的年度活動計劃及年度活動報告。

（六）於管理期間內根據第2/2018號行政法規《預算綱要法

施行細則》第七十條規定開立的銀行帳戶之相關財政局意見書

及監督實體的許可。

（七）部門有財務參與的私營機構清單，清單內容必須包

括：

（1）部門有財務參與的私營機構名稱；

（2）部門持有私營機構的出資份額及金額；

（3）若私營機構發行股票，需指出發行股票的類型、數量及

金額，以及指出部門持有私營機構股票的類型及數量。若股票類

型多於一類，需分別列出上述資料；

（4）私營機構年度總收入金額，以及當中來自部門的金額；

（5）部門於年度內支付予私營機構以補償累積虧損之金額

或其他性質的款項；

（6）部門於年度內借予私營機構的款項，以及私營機構結欠

部門的貸款結餘。

（八）外部審計報告書（只適用於財政年度內曾聘用外部審

計機構進行審計的部門）。

（九）於管理期間內經修改的組織章程、專有人員制度（職

級及薪酬）。

（十）批准管理帳目之相關文件。

15) Dados dos trabalhadores que exercem funções em acu-

mulação;

16) Elementos das receitas e despesas de actividades temáticas.

4. Os seguintes documentos são apresentados em cópia. O 

modelo relativo à alínea 1) pode ser descarregado do sítio do 

Comissariado da Auditoria:

1) Mapa de reconciliação bancária;

2) Extractos das contas bancárias referentes ao último mês 

da gerência;

3) Extractos bancários dos depósitos, cheques e transferên-

cias em trânsito;

4) Orçamento privativo do ano económico;

5) Plano e relatório anual de actividades, nos termos do artigo 

5.º do Regulamento Administrativo n.º 2/2018 (Regulamenta-

ção da Lei de enquadramento orçamental);

6) Parecer da DSF e a autorização da respectiva entidade 

tutelar referentes às contas bancárias abertas no período de 

gerência, nos termos do artigo 70.º do Regulamento Adminis-

trativo n.º 2/2018 (Regulamentação da Lei de enquadramento 

orçamental);

7) Lista das entidades particulares com participação finan-

ceira do serviço, a qual deve conter nomeadamente os seguin-

tes elementos:

(1) Denominação das entidades particulares em que o serviço 

participa financeiramente;

(2) Quota de participação, e o seu valor total, das entidades 

particulares detidas pelo serviço;

(3) Tipo e a quantidade de acções e o seu valor total, emiti-

das pelas entidades particulares, bem como o tipo e a quanti-

dade de acções das entidades particulares detidas pelo serviço; 

havendo mais do que um tipo de acções, os mesmos devem ser 

discriminados de acordo com as informações acima referidas;

(4) Receitas totais no exercício findo das entidades particula-

res, com a indicação das quantias provenientes do serviço;

(5) Pagamentos efectuados no ano económico pelo serviço 

a favor das entidades particulares a título de compensação de 

défices acumulados ou por outros motivos;

(6) Pagamentos efectuados no ano económico pelo serviço 

às entidades particulares a título de empréstimo, bem como os 

saldos dos empréstimos obtidos pelas entidades particulares 

junto do serviço;

8) Relatório de auditoria externa (só aplicável aos serviços 

que contrataram, no ano económico, instituições de auditoria 

externa);

9) Alterações ao diploma orgânico e ao regime de pessoal 

específico (categoria e remuneração) verificadas durante o pe-

ríodo de gerência;

10) Documento que aprova a conta de gerência.
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附件四

《特定機構之管理帳目的編製及組成文件》

一、下列帳表必須提交正本及電子檔案，第（一）至第（二）

項之資料的電子數據格式或表格範本可到審計署網站下載。

（一）收支表。

（二）資產負債表。

（三）現金流量表。

（四）權益變動表。

二、下列證明文件必須提交正本，證明文件範本可到審計署

網站下載。

（一）已簽署的空白銀行詢證函。

三、下列資料只須提交電子檔案，第（二）至第（十一）項以

及第（十三）至第（十五）項之資料的電子數據格式可到審計署

網站下載。

（一）除第294/2018號行政長官批示核准之《特定機構的記

帳規則》已規範外之適用會計政策。

（二）總分類帳。

（三）試算表（按專有會計格式的分類）。

（四）試算表（按第63/2018號經濟財政司司長批示核准之

分類）。

（五）會計科目對照數據。

（六）收入數據。

（七）開支數據（一般開支預算及投資預算）。

（八）收入預算數據。

（九）開支預算數據。

（十）投資預算數據。

（十一）固定資產、無形資產及存貨之取得數據。

（十二）固定資產清冊。

（十三）在職人員變更數據。

（十四）資助私人及私人團體活動之財務數據。

（十五）兼任其他職務的人員數據。

ANEXO IV

«Organização e documentação das contas 
de gerência dos organismos especiais»

1. Os mapas contabilísticos abaixo indicados são apresen-

tados em original e em ficheiro electrónico. As especificações 

de dados ou modelos para os respectivos ficheiros electrónicos 

referentes às alíneas 1) e 2) podem ser descarregados do sítio 

do Comissariado da Auditoria:

1) Demonstração de receitas e despesas;

2) Balanço;

3) Demonstração de fluxos de caixa;

4) Demonstração de alterações no capital próprio.

2. O documento comprovativo abaixo indicado é apresentado 

em original, elaborado de acordo com o respectivo modelo, 

que pode ser descarregado do sítio do Comissariado da Audi-

toria:

1) Carta de confirmação bancária assinada em branco.

3. Os seguintes documentos são apresentados em ficheiro 

electrónico. As especificações de dados para os ficheiros elec-

trónicos referentes às alíneas 2) a 11) e 13) a 15) podem ser 

descarregados do sítio do Comissariado da Auditoria:

1) Políticas contabilísticas aplicáveis, salvo as «Regras de 

escrituração dos organismos especiais», aprovadas pelo Despa-

cho do Chefe do Executivo n.º 294/2018;

2) Razão geral;

3) Balancetes (segundo as classificações do plano de contas 

privativo);

4) Balancetes (segundo as classificações aprovadas pelo Des-

pacho do Secretário para a Economia e Finanças n.º 63/2018);

5) Dados correspondentes das contas;

6) Dados das receitas;

7) Dados das despesas (orçamentos de despesa ordinária e 

de investimento);

8) Dados do orçamento das receitas;

9) Dados do orçamento das despesas;

10) Dados do orçamento dos investimentos;

11) Dados de aquisição referentes a activos fixos, activos 

intangíveis e inventários;

12) Registo de activos fixos;

13) Dados das alterações do pessoal em exercício de funções;

14) Dados dos apoios financeiros atribuídos a particulares e 

instituições particulares para realização de actividades;

15) Dados dos trabalhadores que exercem funções em acumula-

ção.
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四、下列資料文件只須提交副本。

（一）銀行結餘調節表。

（二）財政年度的本身預算。

（三）根據第2/2018號行政法規《預算綱要法施行細則》第

五條規定的年度活動計劃及年度活動報告。

（四）部門有財務參與的私營機構清單，清單內容必須包

括：

（1）部門有財務參與的私營機構名稱；

（2）部門持有私營機構的出資份額及金額；

（3）若私營機構發行股票，需指出發行股票的類型、數量及

金額，以及指出部門持有私營機構股票的類型及數量。若股票類

型多於一類，需分別列出上述資料；

（4）私營機構年度總收入金額，以及當中來自部門的金額；

（5）部門於年度內支付予私營機構以補償累積虧損之金額

或其他性質的款項；

（6）部門於年度內借予私營機構的款項，以及私營機構結欠

部門的貸款結餘。

（五）外部審計報告書（只適用於財政年度內曾聘用外部審

計機構進行審計的特定機構）。

（六）於管理期間內經修改的組織章程、專有人員制度（職

級及薪酬）。

（七）批准管理帳目之相關文件。

4. Os seguintes documentos são apresentados em cópia:

1) Mapa de reconciliação bancária;

2) Orçamento privativo do ano económico;

3) Plano e relatório anual de actividades, nos termos do artigo 

5.º do Regulamento Administrativo n.º 2/2018 (Regulamenta-

ção da Lei de enquadramento orçamental);

4) Lista das entidades particulares com participação finan-

ceira do serviço, a qual deve conter nomeadamente os seguin-

tes elementos:

(1) Denominação das entidades particulares em que o serviço 

participa financeiramente;

(2) Quota de participação, e o seu valor total, das entidades 

particulares detidas pelo serviço;

(3) Tipo e a quantidade de acções e o seu valor total, emitidas 

pelas entidades particulares, bem como o tipo e a quantidade 

de acções das entidades particulares detidas pelo serviço; havendo 

mais do que um tipo de acções, os mesmos devem ser discrimi-

nados de acordo com as informações acima referidas;

(4) Receitas totais no exercício findo das entidades particula-

res, com a indicação das quantias provenientes do serviço;

(5) Pagamentos efectuados no ano económico pelo serviço 

a favor das entidades particulares a título de compensação de 

défices acumulados ou por outros motivos;

(6) Pagamentos efectuados no ano económico pelo serviço 

às entidades particulares a título de empréstimo, bem como os 

saldos dos empréstimos obtidos pelas entidades particulares 

junto do serviço;

5) Relatório de auditoria externa (só aplicável aos organis-

mos especiais que contrataram, no ano económico, instituições 

de auditoria externa);

6) Alterações ao diploma orgânico e ao regime de pessoal espe-

cífico (categoria e remuneração) verificadas durante o período de 

gerência;

7) Documento que aprova a conta de gerência.
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